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O Brasil no Conselho de Segurança da ONU

Resumo

Apresentamos uma proposta de análise dos resultados da política

externa brasileira contemporânea, sob o enfoque da atuação deste país

frente ao Conselho de Segurança das Nações Unidas'

Ressaltamos o caráter atual do assunto e o interesse que foi

despertado nos trltimos oito anos em virtude da políüca diplomática do

governo Lula da Silva. Avaliamos a predominância, dos últimos tempos,

em que os governos Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da

Silva, deram e dão às aspirações brasileiras a uma vaga de membro

permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas, sob a

possibilidade de uma reforma.

Procuraremos compreender qual a moüvação brasileira a isto e

que mud.anças haveriam de se operar neste país ao assumir tal

responsabilidade.

palawas-chave: organiza@o das Nações unidas, conselho de

Segurança das Nações Unidas, Relações Internacionais, Diplomacia,
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"É preciso mudar tudo para que nada mude"

Giuseppe Tommasi di Lampedusa (1896-rgSZ)
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Introdução

A Organização das Nações unidas, fundada em 24 de outubro de 1945

e sediada em Nova Iorque - Estados Unidos da América, que veio para

substituir a fracassada Liga das Nações, ou Sociedade das Nações, atualmente

tem dois problemas muito evidentes a resolver: A Organização das Nações

Unidas representa a multiplicidade de nações e culturas dos países membros e

de outros países a que ela se dispõe defender? Qual a força das Nações Unidas

perante a tendência ao unilateralismo pela força de uma potência

hegemônica'?

Na sequência da Guerra d.o Iraque, na qual os Estados Unidos da

América avançaram naquele país contra o conselho dos mais altos órgãos das

Nações Unidas e contra a orientação de outros países, e de outras associações,

a exemplo da União Européia, cabe-nos refletir acerca destas questões.

Procuraremos estudar e analisar os acontecimentos do passado que

culminaram na Sua criaçáo e nos acontecimentos do presente, que puseram

em causa a sua força, independentemente de sua importância.

Desejamos avaliar as implicações do grande aumento de mernbros da

Assembléia Geral desde sua fundação ao momento presente, até ponderar

sobre as hipóteses possíveis de solução do paradigma que apresentaremos já

postos em evidência pelas Relações Internacionais.

Neste momento as relações internacionais encontram-se numa espécie

de estado de ebuli@o constante, em ürtude dos últimos acontecimentos, a

exemplo do julgamento e execução do ditador iraquiano Sadam Hussein como

resultado da Guerra do Iraque, ainda em andamento e após acusações de

corrup@o no programa Petróleo por Alimentos, controlado pela Organização

das Nações Unidasr, ou do fato de Osama Bin Laden não ter sido encontrado

após os ataques de rr de Setembro de zoor aos Estados Unidos da América e

deste ter, através d,a presidência de George W. Bush simplesmente e

gradativamente ignorado as orientações da cúpula da Organiza$o das Nações

Unidas e de diversos países no sentido de não invadir o Iraquea.

Por outro lado, devemos lembrar que há cada vez mais poder

concentrado nas mãos de mega empresários, que em virfude de terern grande

, Há uma discussão entre autores se esta potência, no caso os Estados Unidos da América é hegemônica ou

não. Nesta dissertação trataremos deste aisunto mais adiante, pois há inclusive uma discussão a respeito do

alánce da hegemoúa' regional, para o ContinenteAmericano, ou mundial' 
-;õf.iúffiI, Eric.'o^iüF/i;íArn do Corrupção. col.«Campo da Atualidade", Campo das letras, Porto,

2006. p. 221ss.
g Demonstra-se cada íez mais evidente que há uma ignorância ou desconhecimento a respeito da cultura

árabe por parte da cúpula de governo dos Estados Unidos da América'
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controle sobre as finanças mundiais à partir da gestão de suas empresas multi-

nacionais, suas decisões têm importância para a vida financeira, econômica e

consequentemente social dos Estados, fato facilmente demonstrado no Fórum

Econômico Mundial+ que ocorre anualmente na Suíça, onde dirigentes e

presidentes de grandes empresas reúnem-se para discutir quais decisões de

gestão e/ou de administração de suas empresas tomarão e que, com certeza

afetarão as sociedades, o meio ambiente e o mundo.

É interessante fazermos um pequeno exercício mental e lembrarmos

que tais pessoas não foram eleitas num sistema democrático, para reunirem-se

e decidirem quais atitudes de amplitude e interesse mundiais tomarão. Isto

tem transformado os Estados em reféns da boa vontades e disponibilidade dos

mega-empresários para com o seu país. Também tem estimulado uma disputa

entre países como mais atrativo ou menos atrativo à instala@o de fábricas em

seu território.

A Organização das Nações Unidas completou há pouco tempo seus

sessenta anos, contendo em seu currículo desastres mundialmente

reconhecidos como absurdos como o genocídio em Ruanda e em Srebenica,

bem como a situa@o decorrente em Darfur, onde deüdo a uma série de erros

em termos de gestão das aütudes a serem tomadas e em que alfura tomá-las

resultou em certa de oitocentos e oito mil mortos6.

Há uma cobrança por parte da sociedade ciül em geral e mais

especificamente por parte dos países que integraram a Assembléia Geral da

Organização das Nações Unidas após a grande fase de descolonização

decorrida após a década de tg7oz, para que sejam efetivamente melhor

representados os seus interessess dentro daquela Organização, tendo em vista

que atualmente formam a grande maioria de membros na Assembléia Geral

das Nações Unidas.

Assim, como hipótese de solução quanto à sua força, que foi posta em

causa, foi proposto uma ampliação no número de membros do Conselho de

Segurança da Organização das Nações Unidass, em ürtude de ser o órgão com

poder decisório dentro da Organização (Anexo 01) e sob a justificativa de que

.r Como uma espécie de contra-ponto ao Fórum Econômico Mundial reaüza-se na mesma data o Fórum

Social Mundial na cidade de Porto Alegre, Brasil.
i É. t"".ár de negócios não há muitõ que se falar em boa vontade, pois as decjsões de gestão são pautadas

sim pelo lucro ou gãnho que as empre§as venham a conquistar com aquelas decisões.
6 Cf. FRÂTTINI,EúI.Idem. p. 13o§s.
, ;'eÀ*d" de' ,glo t"i o iertãao em que houve muitos movimentos de resistência dos povos locais,

"oioniáãoi " 
qué hnah"oüe obüveram á sua independência. Muitos países adquiriray^r {e forma gradual

uáa independência poütica, econômica e cultural, deixando de ter o status de antigas colônias.
; h6;"ü dos paGes mais pobres do mundo, muitas vezes ricos em recursos naturais e huuranos, mas

pobro u.orrooricamente e, pór isso, sem grande capacid4de de convencer ou influenciar junto aos países

mais ricos e poderosos, estes sim detentores de grandepoder.
, úais à frerite explicamos o funcionamento do-Conselho de Segurang das Nações Unidas, bem como o seu

sistema de votação e a sua importância dentro da Organização.

9



assim passaria a representar melhor os integrantes da Assembléia Geral

oriundos d.e regiões mais pobres, na maioria das vezes ricos em lecursos

humanos não especializadolo e muito ricos em recursos naturais.

O Brasil, assim como a A1emanha, o Japão, a Índia e a África do Sul*

subscreveram-se como candidatos a este posto sob o argumento de que

representariam melhor as regiões tlo globo onde se localizam geograficamente

junto ao Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Nos propomos a analisar a possibilidade de entrada do Brasil como

membro permanente do Conselho de Segurança da Organização das Nações

Unid.as, como hipótese de solução a este paradigmau. Quais os beneficios e

maleficios desta empreitada, tanto para o país analisado, como para os outros

candidatos a membros permanentes.

O nosso objetivo é, dentre outros, avaliar se o Brasil representaria bem

a comunidade laüno-americana, ou mesmo a comunidade de países

subdesenvolvidos'a, como membro permanente do Conselho de Segurança da

Organização das Nações Unidas, bem como com que expectativa os outros

países desta comunidade vêm tal iniciativa e o que o Brasil tem a perder e a

ganhar nesta posição.

No aspecto econômico qual investimento o Brasil teria que fazer como

membro do Conselho Permanente? Quais mudanças teriam que se operar na

política d.iplomática brasileira? Será que o governo e o povo deste país têm

idéia do que isto exigirá de si? Compensa?

O método de trabalho utilizado para esta tese foi predominantemente a

pesquisa doutrinária de autores deücados ao tema das Relações

Internacionais, à Ciência Política e à Filosofla do Direito, e, mais

especificamente ao estudo sobre a ONU e seu Conselho de Segurança como

órgão de ação política de importância internacional.

Neste sentido, realizamos a leitura de autores que têm opinião a favor

da entrad.a do Brasil ao Conselho de Segurança das Nações Unidas, os

argumentos que utilizam para fundamentar sua posi@o e em contrapartida,

ro tnfstimsnfe a educação ainda é um direito de poucos na maior parte-do mundo,,principalmente nos

pufses à.ãná.icamente empobrecidos, como é o oaso da maior parte dos integrantes da Àssembléia Geral

das NaçQes Unidas.

' O Brasil se propôs coEo representante da América latina, a Ámá ao §ul como representante do

."iuí."i. "f;tã;ã; 
í;dú ;;" representante da Ásia. À ÁIemanha e o Japão são clsos-9s.ngciais de

Àiuna.r potências gue não fazem partedo Conselho de Segurang da Organização das Nações Unidas como

;;b;d p...urr.rrt* devido a úOes histOricas aquando da criação das Nações Unidas.
;úã;;;;il;aiA.ua" Uu"t*t" interessante, pois Portugal, como parceiro histórico do Brasil, em diversos

ç2||;* ;rr;; político, econOmico e culturaftem demoinstrado.apoio à candidatura brasileira ao cargo de

;rid" pá;anlnte dó Conselho de Segurang das Na6es_Unias o qqg vai exatamente de encontro ao

q,re e ."pe.uao de eortugai fela AlemanÉa, paheira sua na União Européia, ocorrendo assim, um conflito

de interesses interno.

"ô iárrnãs"Udesenvolvido passou a ser substituído, há alguns anos, por países em desenvolvimento, talvez

mais potiticamente correto,'a1u" qu" não altera em termoJpráticos o que significa (nem melhora a situaÉo

dos países em questão).
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também a anáIise dos autores que são contra a empreitada brasileira, bem

como o por quê desta oPinião.

Após uma exposi@o dos pontos de vista desses dois blocos de autores,

pretendemos construir um discurso crítico coerente a respeito dos mesmos'

Esta visão crítica, por fim tem intenção de elaborar uma ponderação

dos aspectos positivos e negativos da entrada brasileira, tanto para o próprio

Brasil, quanto para uma classe de possíveis países subdesenvolüdos ou latino-

americanos que o Brasil poderá estar representando.

Há algumas pergUntas que desejamos tentar responder, ou mesmo que

não obtenhamos respostas, pretendemos pô-las em discussão, refletir sobre

elas, elaborar um pensamento crítico.

são perguntas do tipo: o Brasil, digamos, é um país subdesenvolvido

com muita pobreza. Se ele passar a fazer parte do Conselho de Segurança das

Nações Unidas como membro perrnanente, será que isso será importante para

a democrasl4ra, por ele ser uma espécie de representante dos subdesenvoividos

na Organizaçáo das Nações Unidas? Será que isso colaborará para um

aperfeiçoamento do termo democracia para a humanidade?

Contrapostas a essas questões teóricas e filosóficas estão questões

práticas do tipo: A entrada do Brasil implicaria responsabilidades econômicas?

O Brasil tem condições para isso? No andamento desses dois blocos de

questões teóricas contrapostas com as práticas, poderemos confrontar o

discurso crítico da anáIise delas e este confronto irá conduzir a uma

ponderação.

4 para esta referência interpretaremos texto do escritor portugu& José Saramago, recentemente publicado

J"diçã;ãp;ofrátu ao U'tWoia" Diplomatíquez Pare,ce-nosãe qu9_o fato de que a democracia pgTa :er
ããn"i ii 

"ori 
precisão 

"ao 
tiepifiáqirá ela efetivamente funcioné. Uma pequena incursão na história das

iJ6ü p"ú1igâ;i*, à aour oúãê*açõà, muitas ver"s 6sixaíles à parte sob o pletexto de que o mundo muda

constantemente.
Á-i.t-;ir" p;;; lembrar que a democracia surgiu- na cidade de Atenas, por volta do século V antes de Cristo;

A àemocraóia g.gu pr.r*lút a a participa€ã de todos os homens liwes no governo da cidade; embasava-

se no sistema direto e or .ãrg* .rÀ efeúrros, ou atúbuídos, por meio de uma forma mista de sorteio e de

;l"içã;;-ú;;.ô, os 
"iaudíà; 

úrú o direito de voto e o'áe apresentar propostas nas suas assembléias

úngar. O obstâculo
que, objetivamente

populares.'É;6rér\ em Roma, a sucessora dos gregos, que- o sistema democrático não conseguiu

ãiã soU á fo"oru de um poder econôm-ico-muú forte de uma classe nobre, latifundiária

lriu ru d..o.tacia um inimigo direto, com a sua participa$o popular'
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Contexto Elistórico-teórico do Foder nas Relações Internacionais

A principal questão que se apresenta para qualquer tipo de associação

humana, desde que o mundo é mundo, no âmbito das Relações Internacionais

é a do poder. E o principal problema é o de identificar quem o detém, de

verificar por quais meios o conseguiu, o uso que dele faz, os métodos que

utiliza e quais são suas ambições.

Desde os primórdios das R.elações Internacionais, que possui como

atores principais os Estados soberanosls, há uma forte competição entre os

mesmos por uma parcela ou quota cada vez maior de poder.

Alguns estudiosos explicam esta competi$.o sob o argumento de que o

Estado que detém mais poder pode assim assegurar a sua própria

sobreüvência, pois num mundo anárquico.o os Estados receiam-se

mutuamenfsrT, err virtude de não haver um sistema que esteja num patamar

maior que os próprios Estados e os ordenel8, ou evite que haja gUerras e

disputas entre os mesmos.

Não há como um Estado ter certeza das intenções de outro Estado. O

grau de confiabilidade nas relações entre os Estados é muito baixo. Para

obterem maior segurança então, os Estados passam a competir por poderte.

É inevitável, assim, dizer que o poder está no centro da discussão das

Relações Internacionais, por ser o objeto de disputa desde sempre.

Mas como podemos definir poder? Há diferentes teorias que se

dedicam a estudá-io.

As idéias centrais que influenciaram a fiIosofia política, e, por

consequência ou sequela, as relações internacionais, vieram das maiores

tradições do pensamento ocidental: o Realismo de Maquiavel'o, o

Racionalismo de Hugo Grotius2l e o Revolucionismo de Kant.

Nos úlümos tempos desenvolveram-se estudos mais particularizados e

houve um potencial desenvolümento e adaptação dateoria realista.

rs O Ius Cogens é o princípio de que um governo herda as obúgações estabelecidas pelo governo anterior. As

declaraçõeã jusnatúraüstãs aos-poucoiforam se tomando lus Cogens através de um percurso lento,
funcion'ando como uma forma de controlar as soberanias. A primeira vez que o lus Cogens introduz
modiflcações na soberania de um Estado ocorre quando os bens de um estrangeiro são atingidos por um

Estado, devem ser indenüados.

'o Utilizamos aqui a palavra anarquia no senüdo usado por Hedley Bull em A Sociedade Anárquica - Um

estudo da ordem da política mundial.
Neste liwo Hedley Êu[ defende a tese de que os estados vivem numa sociedade anárquica, pois não há

qualquer enüdade superior ou potler central que os controle.

'i nsta defini€o vem da teoria realista ofensiva defendida por Mearsheimer.-
,B Neste Ir{uído aúrquico funciona o pensamento num senüdo de que cada um deve fazer tudo o que for
necessário à preservaSo dos seus prOprios interesses, posto que não há uma norma universal ol órgão

universal que-ordene, óUrigue ou puna ós Estados pelas atitudes que estes tomam face a outros Lstados.
,s Tese defendida pela corrênte doutrinária auto intitulada Realismo Ofensivo.
,o Sistema poüüco de Maqúavel (1469-1527), estadista e escritor florentino.
. As idéiaidojurista holandês Hugo Grotius exerc€ram grande influência sobre o pensamento racionalista e

iluminista do século XVII.
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Há uma vertente ainda mais específica, sendo chamado realismo

ofensivo, o qual citamos a explicação de Jonh J. Mearsheimer22, defensor desta

corrente de pensamento:

Os Estodos possuem dois tipos de poder: latente e mitítar. Estas

duas forrnas encontram-se inümamente relacionadas mas não

são equiualentes, umrr vez que deriuam de tipos diferentes de

reqtrsos. O poder latente refere-se aos ingredientes sócio-

econômicos qre participam da coratrução do poder militar; é

baseado fundamentalinente na riquezn de um Estado e na

dimensão total de suc população. Ás grandes potências

necessitam de dinheiro, tecnologia e pessoal para construírem

forças militares e trquarem gueÍTas e o poder latente de um

Estado tem a uer com o potenciol bruto de qte se pode seruir ao

comp eür com E stado s nuats.

Na políüca internacional, porém, o poder efeüuo de um Estado é,

em última anâlise, funçã.o das suas forças militares e da forma

como se comparam com as forças militares de estados riuads. Os

Estados tfnid.os e a tlnião Souiética eram os estados mais

poderosos do mundo durante a Guerra Fria porque, perante as

suas estraturas militqres, as dos outros Estados parecíam muito

menores. O Japão não é hoje uma grande potência, apesar de ter

uma economia uasta e príspera, porque as suas forças armadas

são reduzidas e relaüuqmente ftacas e a sua segurança depende

profundamente dos Estados Unidos. Assim, o eEdlíbrio de poder é

essencialmenteum sinónimo de equilíbrio de poder miütar. Defino

o poderfundamentalmente emtermos militares porque o LM
o.fensiuo salienta que a .força é a ttltima raüo da políüca

internacional. (griÍo meu).

o mesmo Autor defende a tese de que não há uma potência

hegemônica a nível global's, o que existe é uma potência hegemônica regional

que é os Estados Unidos da América, posto que dominam a região a qual fazem

parte, o continente americano.

- MEAISHEIMER, Jonh J. A Tragédia da Políücn das Grandes Potêng.as. col' «Trajectos», Editora

Gradiva, zoor. P' 67ss.

"s 
posição com a qual rráo *rr"ãrd.aos, posto_que, com o grande desenvolümento das telecomunicações e

com a'abertura da internet aos ciüs o mundo tem se tornado cadavez menor, num sentido de que a

,àio"iara" das informações e a disponibilida«le do conhecimento tornou-se cada vez mais disperso e

pô"iàriáao. Hoje o mundo é uma "âldeia globat" e, isto sim faciüta a um governo poderoso divulgar o seu

poirto de üsta e tórnar-se sim uma potência hegemônica global.
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Defende ainda que há a quase impossibilidade de existir uma potência

hegemônica global, posto que as grandes potências estão muitas vezes

separadas por grandes massas de água, denominando a isto de poder

bloqueador da água.

Explicando que o impedimento para que seja uma potência

hegemônica global é obstada por grandes massas d'água, pois estas dificultam

muito a que uma potência leve seu exército a atacar outra potência devido ao

custo e à dificuldade de transportar suas forças militares até a outra nação,

argumenta que isto, por si só, funciona para que não exista uma potência

hegemônica a nível mundial.

Mearsheimer2a dâ como exemplo disso a Grã-bretanha e os Estados

Unidos da América devido ao seu pequeno historial de tentativas de ataque a

outras potências nos úlümos duzentos anos, passando a trabalhar estas duas

grandes potências como equiúbr adores erternos2s.

E por ainda nenhum dos Estados possuir um exército nurneroso e

extremamente organizado, para o autor citado este seria um fator

imprescindível para se ser um Estado hegemônico global.

Thales Castro26 defende o contrário no liwo resultado de sua tese de

doutoramento acerca do sistema de funcionamento do Conselho de Segurança

das Nações Unidas.

Para Castro os Estados Unidos são sim uma potência hegemônica

mundial e o Conselho de Segurança da ONU tem servido, ao longo dos seus

mais de sessenta anos de vida à manter este status àquele Paíszz.

Isto talvez seja o mais evidente, entretanto os países vencedores da II
Guerra Mundial, ou seja, os outros membros do Conselho de Segurança das

Nações Unidas têm se esforçado para manter a concentra@o de pod.er e das

grandes decisões mundiais controlados e o Conselho de Segurança da

Oryanizaçáo das Nações Unidas tem servido como um dos palcos para a

realização destas ações.

Voltando à teoria de Mearsheimer, estudioso das Relações

Internacionais, este advoga no sentido de que as relações entre os Estados

têm, desde sempre, surtido melhores resultados àquele que atua segundo a

lógica realista em detrimento da lógica liberal.

,4 ME:ARSHEIME& Jonh J., Op. cit., zoor.

"s Para Mearsheimer o fim último das grandes potências é alcangrem a hegemonia regional e bloquearem a
ascen$o de competidores equiparáveis em áreas distantes do mundo. A estes Estados que conquistam
hegemonia regional, o Autor defende que, estes atuam, em suma, como equilibradores externos em outras
regiões.

"6 CASTRO, Thales. Corselho de Segurança da ONtl - Unipolaidade, Consensos e Tendêncías. Jwuá
Editora, Curitiba, zoo7.

"z Bem, entendemos que todas as grandes potências não querem alterar o status quo. Quanto aos Estados
Unidos da América, é natural, eles precisam menos da ONU atualmente que a China ou a Rússia.
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Os Estados Unidos têm imbuído em sua cultura o espírito liberal que

segundo Bobbio2s é essencialmente compeüüva, visto estar orientada a colocar

os indivíduos na condi@o máxima de auto-realização, de onde adviria um bem

para toda a sociedade.

Mearsheimer explica que para um anglo-saxão convence mais o

argumento de que irá entrar em guerra contra os "maus", este tipo de

raciocínio está imbuído do pensamento liberal, no entanto o mesrno autor

defende a teoria de que os governantes tanto dos Estados Unidos da América

quanto da Inglaterra têm desde sempre atuado sob a lógica do realismo

ofensivo2e.

É, sabido o quanto as sociedades desenvolveram-se em termos

científicos e tecnológicos, no entanto é interessante dizermos que na lógica da

competição pelo poder os Estados não deram um único passo a frente.

Mantém-se sob o mesmo prisma desde o início.

Temos a intenção de avaliar a atuação específica de um país, o Brasil,

nos anseios e na relação que tem perpetrado com os outros países, numa

situação anárquica, conforme o entendimento de Hedley Bull, o qual já

tecemos comentários anteriormente, para alcançar um objetivo de governo

específico: obter mais poder através do Conselho de Segurança das Nações

Unidas, como membro permanente.

O Brasil hoje é gerido por um presidente oriundo de uma denominação

política chamada de Partido dos Trabalhadores, o PT. Com uma experiência

diferenciada em termos de gestão de política pública, denominada de

orçamento participativoao, onde há uma maior interatiüdade entre a
população e o poder público, envolvendo poder decisório na gestão do

ze BOBBIO, Norberto et al. Dicionárío de Polífrca. Editora Universidade de Brasília, 1986. p.7or.
ze Este Autor vai mais além e diz que o realismo ofensivo tem servido muito bem às aspirações dos Estados
Unidos da Ámérica.
go No Brasil, as experiências de gestão pública em que a participação popular recebeu tratamento
privilegiado, especialmente no que se refere aos recursos públicos, e portanto aos orçamentos, começaram a

desenvolver-se a partir de rg7o. Na década seguinte o Brasil ingressou numa era chamada pelos estudiosos
de 'participacionista", porque a participação popular passou a se converter não apenas numa forma pútica
de o<ercer a polÍtica, mas em uma espécie de bandeira polÍtica, em si mesma. Este sentimento ganhou força,
à medida em que acentuava-se a crise da ditadura miütar, e em que a população crescentemente se
mobüzava em favor de formas mais democráticas para o país. Assim, certos movimentos sociais,
especialmente ligados às pastorais sociais da igreja catóüca, defendiam a "voz e vez" do povo, os políticos
considerados "progressistas'defendiam a descentralização política, para "aproximar as decisões do povo", e

quando assumiam os governos, procuravam favorecer formas descentralizadas de governo. À campanha
"Diretas Já", clamando pelo direito da população eleger o Presidente da Repúbüca, expressava
frurdamentalmente o sentimento da população de querer estar presente à cena política. Com a posse do
Presidente José Sarney, em 1985, primeiro presidente civil, após o Golpe Miütar de 1964, houve a
convocação da "Consütuinte", que, realizada após as eleições de 1986, incorporou ao seu regimento interno
divercos mecanismos participativos para acolher as demandas dos cidadãos e levá-las à consideração dos
deputados constituintes. O senümento "participacionista" era suficientemente forte para mobilizar a
consritui@o de um "Plenário Pró-Participa@o Popular na Constituinte'além de recolher abaixo-assinados
de mais de rz milhões de pessoas a propostas apresentadas aos constituintes para incorporação à
Constituição Federal, cuja conclusão deu-se em oS de Outubro de 1988.
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orçamento público, o que obteve um particular sucesso na cidade d,e Porto

Alegrea'.

Além do Orçamento Participativo o Partido dos Trabalhadores tem

chamado a atenção por programas sociais como o Fome Zero, aplicado desde o

primeiro mandato do Presidente Lula, sendo inclusive objeto de seu discurso

quando tomou posse do cargo. O que à primeira vista pode parecer demagogo,

mas que tem um forte apelo junto aos países africanos, quando Lula defende

uma espécie de Fome Zero global, convidando outros países a participarem,

bem como a sociedade ciüI.

AIém do programa anteriormente citado, o governo Lula também deu

seguimento a um projeto de barateamento dos medicamentos mais

comumente utilizados, defendendo o uso dos medicamentos genéricos,

produzidos por laboratórios das universidades federais brasileiras, bem como

adotar o sistema de venda de medicamentos por unidade de drágea, para

evitar a venda "casada" praticada pelos laboratórios comerciaiss2. Esta atitude

certamente não deixou nem um pouco satisfqitos os grandes laboratórios

multinacionais.

Ações de caráter social como estas tem vindo a trazer seguidores e

defensores do Brasil como um forte candidato a uma vaga de membro

permanente do Conselho de Segurança da Organiza@o das Nações Unidas.

Países periféricos, dos continentes africano e latino-amemuricano,

eüdentemente não estão ali representados e, consegUindo um apoio dos países

africanos e latino-americanos, as possibilidades de êxito são amplamente

alargadas.

o Dr. Boaventura de sousa santos defende o emprego do sistema do

orçamento participativo como imperíoso que ocorra para que o obieüuo de

erradícar de uez a priuatízaçõ.o patrímonialísta do Estado se concretbe.ss

O Autor fala de várias espécies de fascismos que ocorrem atualmente,

como por exemplo novos feudos, que são os condomínios fechados, onde há

uma pequena sociedade organizada e "protegida" da sociedade desorganizada,

perigosa, que ameaça estes neofeudos.s+

g' http: //www.pbh.gov.br/redebrasileiraop/
s, p"iu &"*plificai: Se para o tratamenio de uma determidada doença o paciente.precisa apenas de três

comprimidos, não necessita comprar uma caixa de medicamento com vinte comprimidos. 
-

gs SÂNTOS, boaventura de Sousa. Reinuentar a Democracía. col."Cadernos Democráticos 4», Gradiva,

Lisboa, 1988. p. 6z e 63.
s4 Cf. SANTOS, BoaveDtura de Sousa. Idem, p. 36.
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Este é apenas um dos exemplos a nós oferecido, dentre outros, para

defender a tese de aplicação do orçamento participativo como essencial a

extinção do separatismo socialss.

Este é mais um dos desafios que as relações humanas e internacionais

impõem à Organização das Nações Unidas. Desde a sua criação a mesma ainda

não sofreu alterações de base em sua estrutura. Afua como se o mundo ainda

funcionasse num sistema bipolarao.

Após o colapso da União Soüéticasz tornou-se evidente que o mundo

sistêmico passou a ser multipolar, com diversas grandes potências atuando em

seu próprio proveito.

Há ainda um sistema relaüvamente jovem que passou a existir sob a

forma de união econômica, como por exemplo a União Européia. Agindo em

conjunto, em nome de um determinado número de Estados.

Além disso, hâ ainda outras figuras jurídicas conhecidas como

Organizações Não Governamentais, com ações públicas da sociedade ciül

privada, atuando em diversas esferas geográficas e políücas.

A Organização das Nações Unidas preparou-se para estas novidades?

Entendemos que não, que a mesma encontra-se defasada num sentido político

e sociales.

A Organização das Nações Unidas resultou como produto da aspiração

humana diante de algo que correspondesse aos anseios anteriores a Vestefália

(r648)se,manifestando-se através de uma expressão categórica ético-social dos

povos. Assim formulada, exerce, desde sempre uma simbologia poderosa junto

ao imaginário compreendido entre os povos4o.

Ao fim da II Guerra Mundial, período de nascimento da organização

das Nações Unidas, estava também em processo de formação o que o Mundo

passou a conhecer como Guerra Fria, tornando-o num sistema cornpeüüvo

bipolar, com os Estados Unidos da América e a antiga União das Repúblicas

Socialistas Soüéticas como rivais, mantendo-se assim até o colapso da última,

na altura da queda do Muro de Berlim, em 1989.

ss No Brasil a Constituição Federal de 1988 incorporou o direito ao exercício direto da cidadania como um
dos pressupostos do Búado Brasileiro, razão pelá qual, são crescentes as inova@es institucionais e legais

tendô em ústa ampliar o alcance da participação popular nas políticas púbücas.
ge Ainda do período da Guerra-Fria.
gz A União áas Repúblicas Socialistas Soúéticas desapareceu em 1991, assim como a inÍluência qu9 exerc.la

em alguns paÍses áuropeus, à época considerados seus satélites, como a Alemanha Oriental, Checoslováquia,

Hungria, dentre outros.
es Paia a palavra Social queremos inserir um senüdo amplo, que inclui o humaniúrio, ecológico e tudo o que

é necesúrio, mesmo básico, à sobreüvência humana.
ss A24 de Outubro de 1648, o imperador Ferdinando III assinou a Paz de Vestefália com a Suécia e a FranF,
documento que marcou o fim do primeiro grande conflito europeu.
ao No sentidõ defendido pela teoria de Jacques [.acan, um dos três registros essenciais - juntamente com o
real e o simbóüco - do campo psicanalítico, o qual se caraúeiz.a pela preponderância da rela@o com a

imagem do semelhante.
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A ONU tem sido, assim, entendida como um organismo de alcance

internacional, de caráter eminentemente políüco, constituído de

personalidade juúdica e responsável pela manutenção da paz e da segurança

internacionais por meio de nofinas objetivas e claras.

Envolta numa aura de idealismo e principismo a Organização das

Nações Unidas tem sido objeto dos sonhos e aspirações dos homens por um

ente que possa controlar a possibilidade dos horrores da guerra+r, eue possa

promover a coopera@o internacional entre países ricos e pobres, reduzindo as

disparidades verificadas mundialmente, promovendo a solidariedade.

Ainda há uma üsão jurídico-idealista de que a Organização das Nações

Unidas serve à promo@o do juridicismo nas Relações Internacionais.

Entretanto, a ONU não fica restrita a ser apenas um foco de

harmonização de valores, posturas comuns a todos os homens e nações. Sob

um aspecto mais palpável e realista as Nações Unidas estão eivadas de

discrepâncias e imperfeições inerentes às relações interestatais, com a sua luta

por mais concentra@o de poder e força.

No imaginário coletivo a Organizaçáo das Nações Unidas, como um

todo, representa a personificação histórica, jurídica e filosófica da idéia dapaz

perpétua kantiana. No entanto, convém separar a própria ONU, como um

todo, de seu Conselho de Segurança, pois seu sistema de voto, baseado na

fórmula de Yalta é excludente e em nenhum momento atua sob a égide do

idealismo, mas sim do realismo muitilateralista+'.

Este choque entre o papel idealizado da ONU e a sua discrepância com

a existência, de fato, de um mundo anárquico leva a um problema: Qual a

missão das Nações Unidas na atual configura@o das Relações Internacionais?

Este problema leva a outro: Em que grau de influência a ordem mundial

ügente interfere nos sucessos ou fracassos do campo de atuação das Nações

Unidas nas Relações Internacionais?

Entender os muitos papéis representados pela Organização das Nações

Unidas leva-nos a melhor compreender a rela@o desta com os Estados,

inclusivamente com a política interna e externa destes úlümos.

Há uma tendência, presente na doutrina juúdica do estudo do Direito

Internacional, a interpretar a ONU sob uma espécie de misto entre o idealismo

e o institucionalismo liberal internacional+r. Porém a teoria realista refuta esta

41 Entretanto para isto a Organização das Nações Unidas teria que se militarizar, ou seja, deveria haver um
exército próprio da Organiza$o das Nações Unidas, que fosse subordinado apenas às suas ordens e não
exércitos que fossem cedidos por países membros para as atividades de Peacemaking ou Peacekeepíng.
qz Onde ganha nas votações quem detém mais poder e faz uso poUüco deste, nas suas relações com os

demais.
€ Cf. CASTRO, Thales. Conselho de Seguranq da ONII - Unipolaidade, Consensos e Tendências. Juruá.

Editora, Curitiba, zoo7.
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interpreta@6<+, dando maior destaque à disputa de poder dos Estados dentro

das Nações Unidas e a atuação desta, de maneira a beneficiar alguns Estados

em detrimento de outros.

Luigi Ferrajoli+s defende o Constitucionalismo do Direito Internacional

como uma solu$o ao paradigma gerado pela crise dos Estados, o que diz que

pode ser xLperada em senüdo progressiuo, mas somente se for aceita sua

crescente despotencialização e o deslocamento (também) para o plano

internacional das sedes do constítucionalismo traücionalmente ligadas aos

Estados: não apenas as sedes da enunciação dos príncÍpios, como jô.

aconteceu com a carta da ONU e com as Declarações e Conuenções sobre os

direitos, mas também as de suas garantías concretas.

44 Cf. MEARSHEIMER, Jonh J., A Tragédia da Políüca das Grandes Potêncías. col.«Trajectos», Editora
Gradiva, zoor,

4s FERRAJOLI, Luigi. Á Soôerania no Mundo Moderno. Martins Fontes Editora, São Paulo, 2oo2. p.53.
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Brasil s Tiga das Nações

Entendemos como de interesse para o nosso trabalho analisar as ações

do Brasil na Liga das Naçõese6, como uma forma de melhor compreender sua

rela$o com a sua sucessora, a Organização das Nações Unidas, visto que a

primeira serviu de base à última.

Conforme Luís Santos+z o Brasil foi o único país da América do Sul a

declarar guerra, durante a I Guerra Mundial, à Alemanha. Seus aliados,

Bolívia, Equador, Peru e Uruguai romperam relações diplomáticas com a

nação germânica e a Argentina, o Chile, a Colômbia, o Paraguai e a Venezuela

permaneceram neutros no conflito.

Uma pequena esquadra brasileira partiu para participar militarmente

do esforço de guerra em Agosto de r9r8 e após escala na África, onde 156

integrantes da tropa brasileira morreram aüngidos pela gripe espanhola,

chegaram a Gibraltar exatamente na véspera do fim da guerra. A participação

d.ireta do Brasil em território europeu durante a Primeira Guerra ficou assim,

restrita à uma missão médica que contou com 161 pessoas entre médicos e

enfermeirosas.

SegUndo informação do mesmo Autor a orientação da delegação era a

d.e apoiar os Estados Unidos nos assuntos gerais e buscar seu apoio nas

questões de particular interesse brasileiro.

Também fruto de versalhes, a criação da Liga d,as Nações atraiu a

atenção brasileira d.esde seu início. O empenho brasileiro nos trabalhos da

Liga das Nações devia-se, antes de tudo, a questões de prestígio internacional,

no entanto, contribuía, para a sustentação política do Eoverno; e,

externamente, como um elemento de dissuasão no contexto da disputa que o

país vinha travando com a Argentina, desde o início do século pela

preponderância política e militar no Cone Sul+s.

Em Genebra, o Brasil ünha sendo reeleito para o Conselho da Liga das

Nações sucessivamente, mas com crescente oposição dos demais países latino-

americanos, que desejavam ocupar a vaga brasileira como membro não

permanente. A solução proposta para este inconveniente foi a de postular um

4o Em Portugal ficou conhecida como Sociedade das Nações.
,, tr aA1r1f"O§, Luís. Á Améica ilo Sltl no Dtscurso »iptomáüco Brasileiro. R€üsta Brasileira de Política

Internacional, julho-dezembro, ano/vol. 48, número ooz, Brasília, 2oo5. p. 19o.

48 O interesse desta informaçãã é que desta aSo resultou num convite para o país 5s flzer rep_resentar na

Conferência de Versalhes, ,rã q*Í foram discutidas pendências de interesse direto do Brasil durante a

g11g;;; reembolso do válor dô café vendido pelo goGrno do Estado de São Paulo, em r9r4, que haüa sido

áepositado em bancos alemães e que estava bloqueado.
;i;áil formada pela Argentinâ, Paraguai, Uruguai, Chile, que formam um nicho geoeconômico latino-
americano.
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lugar permante para o Brasil no Conselho da Liga, despertando, assim uma

idéia que até os dias atuais existem.

O governo do Presidente da República Arthur Bernardesso transformou

a idéia de um assento permanente no Conselho da Liga no objetivo primordial

da política externa brasileira.

Por um lado, alcançar esse objetivo seria considerado uma ütória

retumbante em termos de prestígio e projeção internacional. Pelo outro, não

se discutiam na Liga temas de interesse direto para o Brasil e a hipótese de

uma derrota e mesmo da evenfual retirada do país da Liga teria custos reais

modestos.

No entanto, no período entre-gUerras, houve na cidade de Locarno a

assinatura de diversos tratados, dentre os quais um que reconhecia a fronteira

franco-belgo-alemã, estando a ügência de tais acordos condicionada à sua

ratificação e à entrada da Alemanha na Liga das Nações.

À época era de conhecimento notório dos integrantes da Liga das

Nações de que esta assumiria um assento permanente, o que esbamava com a

pretensão brasileira, espanhola e polaca de também serem admitidos como

membros permanentes do Conselho. Assim, usando seu poder de veto, como

membro não permanente da Liga, o Brasil opôs-se à entrada solitária da

Alemanha no conselho e retirou-se da organizaçã651, Sob o argumento de que

esta havia abandonado sua função de foro universal para se restringir

unicamente aos interesses europeus.s2 Para compreendermos esta atitude é

importante ressaltar que os principais integrantes da diplomacia brasileira não

eram diplomatas profissionais, visto que à época, a profissão ainda não estava

consolidada no país e o papel do Itamaraty era reduzido, pois a diplomacia

estava sim representada por políticos, a exemplo de Raul Fernandes, Pandiá

Calógeras, Fétix Pacheco, Arthur Bernardes, então Presidente do Brasil e

Afrânio de Mello Franco.s3

É curioso observarmos que o período histórico, principalmente no que

toca aos acontecimentos na Europa à época de Versalhes gerava uma grande

movimentação diplomática em torno de seus atores, pois havia passado a I

Grande Guerra Mundial e se procuravam estabelecer relações econômicas e

políticas entre os países.

so Bernardes foi presidente do Brasil entre 15 de novembro de Lg22 e 15 de novembro de tgz6, quando o paÍs

ainda possuía o nome de Estados Unidos do Brasil.
s, Ainda na gestão Arthur Bernardes.
ss Cf. SANTOS, Lús. Idem, p. r9z
* Ci. Sf-fVÀ, H"*"nara. iàeios e políüca Erterna: A Aruação BrasileÍra na Liga das Nações e na ONA-

Revista Brasileira de Polltica Internacional, ano/vol. 41, número ooz, Brasília, 1998. p. r53.
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Neste período em que era necessário um esforço em termos de

definições para os países europens, o que certamente gerou muita especulação,

foi também o período em que o Brasil pleiteou fazer parte do Conselho da Liga

das Nações como membro permanente, sendo infeliz em sua proposta, posto

que não obteve um saldo positivo. Após os erros de Versalhes, resultando na II
Guerra Mundial, retumbante demonstração de fracasso da Liga das Nações,

esta sucumbiu, tendo a sua dissolução ofieial em 31 de Julho de t947.

Porém o mundo não poderia mais ficar sem uma organizaSo onde se

pudesse resolver conflitos através da diplomacia. Conta-se assim, que por idéia

do então Presidente dos Estados Unidos FranHin Delano Roosevelts+ foram

formulados os princípios iniciais daquilo que hoje é conhecida como

Organização das Nações Unidas.

Passaremos a ver como a ONU foi criada, qual é a sua composiqão e a

atuação brasileira neste novo órgão.

s+ Há alguma controvérsia a este respeito, dü-se que na realidade a idéia de criação da Organização das

Na@es Unidas pertenceu a Eleanor Roosevelt, esposa do Presidente estadunidense.
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O Brasil e a Organização das Nações Unidas (r944/zooA)

Ao final da II Guerra Mundial os países que participaram desta

quiseram formular uma nova espécie de Sociedade das Nações ou Liga das

Nações, diferente em sua atua@o que obteve consequências drásticas.

organização das Nações unidas foi um nome concebido pelo

Presidente norte-americano Roosevelt e utilizado pela primeira Yez rta

Declaração das Nações Unidas de t2 de Janeiro de L942, quando os

representantes de vinte e seis países assumiram o compromisso de que seus

governos continuariam a lutar contra as potências do Eixo.

Através da Carta Atlântica - adotada em 1941 por Churchill e Roosevelt

emergiu a Organização das Nações Unidas - Lg42 e t945, houve assim uma

nova roupagem no Direito internacional.

A Carta das Nações Unidas foi elaborada pelos representantes de

cinqüenta países presentes à Conferência sobre Organização Internacional,

que se reuniram em São Francisco, nos Estados Unidos da América de z5 de

abril a z6 de junho de 1945.

As Nações Unidas, porém, começaram a existir oficialmente em 24 de

outubro de tg45, após a ratificação da Carta pela China, Estados Unidos,

França, Reino Unido e a antiga União Soviética, bem como pela maioria dos

signatários.ss

A ONU é uma instituiso internacional formada por mais de r9o

Estados soberanosso, fundada após a II Guerra Mundial com a função de

manter a pffi e a segurança no rnundo, fomentar relações cordiais entre as

nações, promover progresso social, melhores padrões de üda e defender os

direitos humanossz.

Os membros são unidos em torno da Carta da Organização das Nações

Unidas, uma espécie de tratado internacion2]se que enuncia os direitos e

deveres dos membros da comunidade internacional.

As Nações Unidas são consütuídas por seis órgãos principaisss: a

Assembléia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho Econômico e Social, o

Conselho de Tutela, a Côrte Internacional de Justiçaoo e o Secretariado. Todos

5s Cf. CHAUMONI, Charles. Organização dos Na@es Unidas. col.«Margens», JCCR" 1992. p. 31ss.
s6 http://www.onu-brasil.org.br
y A"tuj iao toativamente oã objeüvos das Nações Unidas especificamente dispostos na sua Carta'
* Trú* ."t, seSa a melhor definição para a Carta das Nações Unidas, pois seu nascedouro envolveu

sistemas muito párecidos aos uülizados nos tratados internacionais.
;;Àt;ãd" Oigaor principais há outros tantos órgãos ligados a estes, sendo alguns com lapso temporal de

curtá àura$o, aiacoiao coà a necessidade que se e-nfrenta no momento para a sua existência.
60 Em PoÉugal é conhecido como Tribunal Intemacional de Justig.
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eles estão situados na sede da Organiza@o das Nações Unidas, em Nova

Iorque, com exceção do Tribunal, que fica em Haia, na Holanda.

Dentre os princípios constitucionais da Organiza@o das Nações Unidas

estão a criação de um sistema de segurança coletiva que evitasse outra guerra,

um sistema de segurança coletiva mundial.

Com os aspectos estruturais - alterações - no sistema hierárquico,

criaram um Conselho de Segurança com poder de veto formado pelos países

vencedores da guerra - Rússia, antiga União das Repúblicas Socialistas

Soviéticas, China, Estados Unidos da América, França e Inglaterra.

Os propósitos da Organiza@o das Nações Unidaso'são nomeadamente

manter a paz e a segurança internacionais, desenvolver relações amistosas

entre as nações, realizar a cooperação internacional para resolver os

problemas mundiais de caráter econômico, social, cultural e humanitário,

promovendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais,

Ser um centro destinado a harmonizaÍ a a@o dos povos para a consecução

desses objetivos comuns.

Com o nascedouro da Organizaçáo das Nações Unidas, o Brasil renova

sua candidatura ao Conselho de Segurança, posto que participou política,

econômica e militarmente na Suerra, inclusive com o enüo da Força

Expedicionária Brasileira - FEB6'para a Itália, havendo ainda o peso de sua

aliança com os Estados Unidos da América63, e a sua importância na América

do Sul.

No entanto, com a oposição da Grã-bretanha e da União Soviética,

além da posição irresolúvel dos Estados Unidos da América, teve a sua

candidatura decepcionada e como uma espécie de "prêmio de consolo" à época

foi eleito membro não permanente do Conselho para o biênio L946147.

Neste ínterim, ainda a profissão de diplomata não estava bem

delineada no país, porém já alcançava um nível muito mais alto com a cria$o

6' Cf. CHAUMONT, Charles. Organizaso d.as Nações tlnidas. col.«Margens,, JCCR, L992. p.grss. .. .
62 Com o inÍcio cia If Cueoi Mundial, o Sra;it manteve-se neutro, por determinação da política do
presidente Getúüo Vargas de não se dednir por nenhuma das grandes potências. O.-que foi interrompido
qú;d;" inÍcio de rgiz osEstados Unidos praücamente intimaram o governo brasileiro a ceder a ilha de

Éernando de Noronhá e a costa ütorânea Noidestina para o recebimento de suas bases militares. Em vista

arlêri. á" t"rp"a*-entos de naüos mercantes brasileiros na costa ütorânea brasileira ê-pu{i" de Janeiro

aaq1r"t" ,oo ior submarinos italianos e alemães, ege vigava-m isolar o Reino Unido do continente

e*ári*o, a àpinião púbüca, comoüda pelas mortes de civis e instigada também pelos _pronunciamentos
provocativos +i naAo Berlim passou a exigir que-o Brasil reconhecesse o estado de beligerância com os

ilr* õ 
"ú". 

O que só foi ofidializado em agosio do mesmo ano, quando foi declarada Guerra à ÂIemaúa
irtazista e Itália Fáscista. Após a qual, diantJda contÍnua passividade do então gov€rno, a me§ma opinião

púbü puú 
" 

se mobiliàr parã o'envio .à Purgpa de úma Forg Expedicionária como contribuição à

ãuoãtà ào Fascismo, porém apenas a z de julho de tg44, teve início o transp,orte do ro escalão da Forg
nxpeáicionária Srasítôira - úS sob o comando do General João Batista Mascarenhas de Morais com

destino à Nápoles.
ã O !"u"-ã brasileiro mantiúa boas rela@es diplomáticas com o Presidente dos Estados Unidos

Roosevelt.

24



do Instituto Rio Branco em Lg4E, atualmente a instituição imprescindível a

quem segue tal carreira no Brasil.

A decepção com a atitude norte-americana foi grande, pois, com a

morte de Roosevelt, em Abril de 1945, ficou incumprida a sua promessa, feita a

Geúlio Vargas, de que o Brasil teria um assento permanente no Conselho de

Segurança das Nações Unidas.6+

Mais recentemente, na gestão do então presidente Fernando Henrique

Cardoso o Brasil tornou-se novamente candidato a um assento permanente no

Conselho de Segurança da Organiza@o das Nações Unidas, no entanto há

sérias diferenças neste aspecto na gestão do mesmo, comparada a gestão do

atual presidente do Brasil Luís Inácio Lula da Silva.

Com o advento da descolonizaçáo nos anos LgZo a Organização das

Nações Unidas passou a ter muitos mais membros de países africanos, além

dos asiáticos e latino-americanos, tornando-se um abismo cada vez mais

profundo no seu Conselho de Segurança, sendo este não representativo dos

membros da casa, posto que este é composto, desde 1945 pelos Estados Unidos

da América, China, Rússia, França e Grã-bretanha como membros

permanentes.

Assim o Brasil oficializou sua candidafura em Lgg4, pois o Itamaraty

calculou que o cinquentenário da Organização das Nações Unidas daria novo

impulso ao debate em torno da reforma do sistema das Nações Unidas como

um todo, e de maneira suí generís ao Conselho de Segurança.6s

No entanto, a atitude do governo Fernando Henrique foi sempre no

sentido de não desagradar o principal parceiro do Brasil no Mercosul: A

Argentina, também candidata a uma possível vaga no Conselho de Segurança

das Nações Unidas.

Era assim, pelo governo Fernando Henrique Cardoso, praticada uma

política diplomáüca de candidatura ao Conselho de Segurança das Nações

Unidas sem muito empenho, posto a não provocar o principal parceiro

comercial no Mercosul.

Passamos a analisar o caráter de ascendência brasileira na América

Latina como gerador de desconfiança por parte dos outros países da região,

neste sentido citamos Bernal-Meza66:

0o ff SANTOS, Luís. Á Améríca do Sul no Discurso Diplomáüco Brasileiro. Reüsta Brasileira de PolÍüca
Internacional, Brasília, 2oos. p. 19S.

6s Cf. AMORIM, Celso. A Reforma da Organização das Na@es Unidas. col.«Estudos Avançados - Série
Assuntos Internacionais 43». Instituto de Assuntos Avançados/USP, São Paulo, 1996.

66 BERNAL-MEZA, RaúI. Multilateralismo e Unilateralismo na Política Mundial: A América latinafrente
à Ordem Mundial em Transiçã.o. Reüsta Brasileira de Política Internacional, ano/vol 48, no
oo1, 2oo5. p. 16.
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A posiso de liderança do Brasil, Erc gerq desconfianças e receios

nos países meüanos como a Argentina e o Chile, fato que está

provomndo a criação de atianças, como a existente entre o Chile e

o M&ico, no Conselho de Segurança, quando o Brasil e a

Argenüna, os dois maiores sócios, não apresentaram umo' uoz

defrnida em torno do conflito no lraEte e sobre a interuençã.o

norte-americana e de se,us aliados, Grã'Bretanha - e naquela

época - a Espanha.

Assim, com a intenção de não desagradar a Argentina, Fernando

Henrique Cardoso promoveu uma política de campanha brasileira a membro

permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas realizando uma

políüca de markeüng náo muito engajada, diferentemente das ações do atual

presidente do Brasil, as quais passaremos a analisar.

Desde o primeiro mandato do atual presidente do Brasil Luís Inácio

Lula da Silva o país passou a adotar uma posição marcadamente de candidato

a membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas6z.

Investindo inclusive em representações internacionais do Brasil junto

aos principais órgãos daquela entidade6s, com uma missão permanente junto

às Nações Unidas em Nova lorque, uma delegaÉo permanente em Genebra

junto ao segundo maior escritório da OrganiT,açáo das Nações Unidas, a

Embaixada do Brasil em Roma para atuar junto à FAO6e, sigla em inglês para

Food and Agriculture Organization of the tlnited NationsTo, que é a

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura e uma

Delegação Permanente em Paris para atuar junto à UnescoTl - especializada em

questões de desenvolümento econômico, social e culturalT2.

Acerca da política internacional ainda como plano do governo do então

candidato à Presidência da República Luís Inácio Lula da Silva citamos o texto

de Almeidazs:

No plano político, é euidente o projeto de reforçar a capacidade de

interuenção do Brasil no mundo, a assunção declarada do desejo

oz O Plano de Govemo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva está disponível no site:
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de oanpar uma cadeira perrnanente num Conselho de Segurang.

reformado e a oposição ao unilateralismo ouunipolaridade, com a

deÍesa aüua do multilateralismo e de um maior equíIíbrío nas

relações internacionais. No plano econômico, trata-se de buscar

maior cooperação e integração com países similares (outras

potências médias) e uizinhos regionais.

Até o momento a atuação política internacional do atual presidente

brasileiro tem sido coerente com seu plano de governoz+.

passaremos então a explicar o sistema de funcionamento do Conselho

de Segurança das Nações Unidas e qual a sua composição.

O Conselho de Segurança7s é constituído por quinze membros: cinco

permanentes - Estados Unidos, Rússia, Grã-Bretanha, França e China - e dez

membros não-permanentes, eleitos pela Assembléia Geral por dois anos. Suas

funções e atribuições são76: Manter a pu e a segurança internacionais de

acordo com os propósitos e princípios das Nações Unidas; Examinar qualquer

controvérsia ou situa$o suscetível de provocar atritos internacionais;

Recomend.ar métodos para o acerto de tais controvérsias ou as condições para

sua solução.

Cada membro do Conselho de Segurança das Nações Unidas tem

direito a um voto. As decisões sobre procedimentos necessitam dos votos

afirmativos de nove dos quinze membros. As decisões relativas a questões de

fundo também necessitam de nove votos, incluindo os dos cinco rnembros

permanentes. Esta é a regra da "unanimidade das grandes potências"T,

também chamada de "veto".

Todos os cinco membros permanentes já exerceram o direito ao veto.

Se um membro permanente não apoia uma decisão, mas não deseja bloqueá-la

através do veto, pode abster-se de participar da votação ou declarar que não

participa da votação. A abstenção e a não participação não são consideradas

vetos78.

O Dr. Cançado Trindadezs explica com bastante propriedade o

princípio do veto adotado pela ONU em contrapartida ao sistema dantes

adotado pela Liga das Nações:

zq Desde a candidatura a sua primeira gestão como Presidente da República.
?o http ://www.onu-brasil.org.br/
zr e"'niíço"r e atribuições ão óonselho de Segurança das Nações Unidas estão taxativamente expostas na

Carta das Nações Unidas.
z Também conhecida como Fórmula de Yalta.

" O q"", e verdade, serve como arma política para eútar problemas com países parceiros comerciais que

tenham interesses em conflito.
7e TRINDADE, Antônio Augusto Cangdo. Direito Internacíonal em um Mundo em Transformcção. Editora

Renovar, Rio de Janeiro e São Paulo, 2oo2,p.497.
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Originalmente, a razão fundamental para a inclusão do príncípio

da unanimidade entre os membros permanentes do Conselho de

Segurança - o veto - na Carta da Organização das Nações

tlnidas,Íoi a conuicção de que, parq se euitoir a experiênciafatal

da Liga das Nações, tor"naua'se imperioso assegurar na ciação

da Organização das Naçôes Unídas o apoio e a influência das

grandes potências nas tomadas de decisão. Há mesmo os que

consideram o ueto - a fórmula de Yalta tal como coneebida por

Rooseuelt, Churchilt e Stqlin e posteriorrnente adotada pela

Con-ferência de San Francisco - como o fundamento pohüco do

funcionamento da Organizaúo das NaSes Unidas, ainda que

ferindo o princípio bâsico da igualdade juríüca dos Estados.

De acordo com a Carta todos os membros das Nações Unidas

concordam em aceitar e cumprir as decisões do Conselhoso. Apesar d-e outros

órgãos da Organizàçã,o das Nações Unidas formularem recomendações aos

governos, somente o Conselho de Segurança pode tomar decisões, obsewados

os artigos da Carta, que os Estados-Membros ficam obrigados a cumpliI.sl

são suas funções8, formular planos para o estabelecimento de um

sistema para a regulamentação dos armamentos; Determinar a existência de

ameaças à paz ou atos de agressão e recomendar as providências a tomar;

Solicitar aos membros a aplicação de sanções econômicas ou outras medidas

que não impliquem emprego de força, mas sejam capazes de evitar ou deter a

agressão; Empreender aÉo militar contra um agressor; Recomendar a

admissão de novos membros as Nações unidas e as condições sob as quais os

Estados poderão tornar-se partes do Estatuto da Corte Internacional de

Justiçaaa; Exercer funções de tutela das Nações Unidas nas "zonas

estratégicas"; Recomendar à Assembléia Geral a nomeação do Secretário-Geral

e, conjuntamente com a Assembléia Geral, eleger os juizes da Corte

Internacional de Justiça; Apresentar relatórios anuais e especiais à Assembléia

Geral.

e Motivo pelo qual há um esforço conünuo de alguns U$es 9n,alt9rar.e, conseqüentemente ampliar o

teque de màmbrôs permanentes nô Conselho de Seguranp das Na@es Unidas' 
.;,õXãi"t"r*r" É"tuao ". 

iã*o d" u.u pos"íá rrodifi*ção no número de membros do Conselho de

S"g.*-ç" a, óú í^1a1ç1o dasNa6esl-tnidai,-pois.este detém o poder, e a batalha pelo poder nunca deixou

de-exist'ú, como vimos no nosso capítulo introdutório.
s" Os atriLutos do Conselho de SeÀurança rras Nações Unidas, bem como de outros órgãos que a integram

estão dispostos nos artigos da Carta das Nações Unidas.
eg Em Po-rtugal é conheCido por Tribunal lnternacional de Justig'
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O Conselho de Segurança funciona continuamente e um representante

de cada um de seus membros deve estar sempre presente na sede das Nações

Unidas. O Conselho pode reunir-se fora da sede, se assim o achar conveniente.

Qualquer Estado-Membro da Organiza@o das Nações Unidas, mesmo

que não pertença ao Conselho de Segurança, pode tomar parte nos debates,

sem direito a voto, se o Conselho considerar que os interesses desse Estado

estão sendo especialmente afetados.

Tanto os membros como os não-membros são convidados a participar

dos debates, sem direito a voto, quando são partes envolvidas na controvérsia

em exame no Conselho, que especificará as condições para participação dos

não-membros.

A Presidência do Conselho de Segurança é exercida pelos membros,

inclusive os não-permanentes, dentro de um sistema de rodízio alfabético, por

períodos de um mês.

Colocaram-se atualmente candidatos à membros permanentes do

Conselho de Segurança das Nações Unidas, numa possibilidade de reforma, no

entanto sem o poder de veto: a Alemanha, o Japão8+, a Índia, a África do Sul e

o Brasil de uma maneira mais evidente.

porém, logo em seguida o Japão retirou-se, devido a problemas de

relações históricas com a Chinaes.

Isto põe uma questão de ordem prática: será possível escolher-se um

determinado país como representante de uma região ao invés de outro? Neste

sentido transcrevemos o exposto por Bertrands6:

As iualidades de prestígio e de influência entre os canüdatos

euentuais (por que razão o Brasil e não o M&ico, ou a Argentina?

Por que razão a Alemanha e não a Itália ou Espanha? Por que

razão a Índia e não o Paquistão, ou a Indonésia?) e a definição de

critéios para jusüficar a existência de membros permqnentes.

Finalmente, nenhum proiecto p6de ser elaborado. De qualquer

modo, o uerdadeiro problema nunca foi colocado. Estão os

Estados-membros, incluindo as grandes potências, decididos a

transferir algum poder real para o Conselho de Segurança?

Bq Explica-se a ausência da Alemanha e do Japão no Conselho de Seguranp das Na@es Unidas, pois estes

faziam parte do Eixo na II Guerra Mundial.
,u Ào que parece o Japão recebeu também dos Estados Unidos um compromisso formal de que o ajudaria

neste intento.
86 BERTRÂND, Maurice. O Essencial sobre a ONU.Eütorial Bizâncio, Lisboa, zoo4. p. 176,
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A nosso ver, entend.emos que d"eve-se colocar em análise ainda outras

questões: o aumento do número de membros permanentes no conselho de

segurança da organizaso das Nações unidas, oriundos de regiões não

representadas atualmente, torna-a mais democrática? Os países candidatos' ao

assumirem o cargo representariam as regiões, ou os seus próprios interesses?

É observável que o Paquistão não se sentiria à vontade ao ser

representado pela Índia8z, por exemplo; Nem a Argentina pelo Brasil, tendo

em üsta que sua relação histórica, bem como já demonstrado no âmbito do

Mercosulss.

Entendemossim,queumareformanoConselhodeSegurançada
Orgauzaçáo das Nações Unidas torná-lo-ia mais representativo das nações ali

presentes e sim, mais democrático, no entanto tal empreitada põe um

problemadeordemprática:Quemseriamosescolhidos?

DentrodaprópriaorganizaçãodasNaçõesUnidasjáseefetuaram

estudos de intuito reformista, como por exemplo o Plano Razalli, sem, no

entanto serem levados à frente pelo conselho de segurança das Nações

Unidas. Acerca disto transcrevemos Thales Castro8s:

A atual ordem mundial unipolar é fator releuante, portanto, parq

a conünuidade do jogo do poder internacional do Conselho de

Segurança das Nações lJnidqs. Caso a atuql ordemmundialuenha

a ser alterada, também serão alteradas as regrqs e os artaryios

negociais deste jogo de poder' Por isso há pressões' com pouca

efeüuidade no curto oumédio prozo, do G-4 (Brasil' Índia' Japão e

Alemanha) para acpandir o rol de membros permanentes do

Conselho ile Segurançadas Naçôes [Jnidas sob a égide do'deficit

de representatiuidade' - jargão sonoro de pouco interesse de

Washington e de sua aúninistração neoconseruadora' Posfiia o

G-4 a expansão dos membros permanentes sem direito ao ueto

para queossim o Conselho de Segurança das Nações Unidas seja

mais refletor das realidades geoeconômicas e geopolíücas do

início do séaio )AnI. () É preciso reuer com enutela tais teses e
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plataformas, como as do G'4, pois se mostramfalhas na snálise

da macroestrutura (cratologia e axiologia) da ordem mundial

unipolar. Ora, se a ordem munüalfosse rntltipolar, tendo a Índia,

o Japão, a Alemanha e o Brasil como centros inequíuocos de

poder, possiuelmente a proposta de expansão do G-4 teria êxito.

Como isso não ocorre, continuaremos por ora com a monótona

troca de boos intenções (muitas uezes uazias) na Organização das

Nações [Jnidas, sem nenhuma efetiuação possíuel, 90

como apenas o conselho de segurança pode tomar decisões,

observados os artigos da Carta, os quais os Estados-Membros ficam obrigados

a cumprir, pelo que 1á se encontra legislado, há no momento um moümento

em torno de uma alteração no sistema do Conselho. Uma espécie de pressão

internacional para que o Conselho de Segurança da§ Nações Unidas seja

alterado argumentando-se que o mesmo deve representar melhor as diversas

regiões do globo, tendo em vista que em termos numéricos, a maioria dos

países membros estão em continetrtes que não possuem representantes, como

a Ásias', a África ou a América Latina.

Acerca do caráter universal do forum mundial e o diáIogo político-

diplomático entre os pólos Norte-Sul, citamos Maurice Bertrands':

um fór-um mundial tem, por definição, uma uocaçã-o uniuersal,

ineuitauelmente, é um lugar de conflitos ideológicos e a

Organização das Nações Unidas seraiu, efectiuamente, Paro.

difundir propagandas de todos os lados e sobre Etase todas as

questões imaginâueis. Todauia operou'se uma selecção: aPenas

alguns ossunros foram realmente discuüdos, senão tratados, a

Organização das Nações tJnidas, de facto, especializou'se nos

relações Norte-Sul. A oposifio Este-Oeste, cfrc marcou a história

da Organização das Nações tlnidas em questões de segurança,

durante quarenta anos, não foi acompanhada por um grande

debate entre socialismo e capitalismo- Pelo contrário, sobre

algumas questões importantes, o Leste e o Ocidente estiueram de

eo O autor citado defende a tese de que para confirmar as fragiüdades em termos de propostado G-4,,o

.l.pa" rãr"ú* áobfóó de articulação em finais de zoo5 e, por. duas vezes (maio de zoo5 e janeiro de

àdú, as tentativas do G.4 (á sem o apoio do Japão) não conseguiram t9r êxito em reformar o Conselho de

a;gr;;ç" au. Nu6ur Uniàà. Defendãndo ainda que grandg parte dos_fracassos da reforma se dá por_uma

iof,u à,iú"ooda'tle interpretar o Conselho de Seguraog aas NaçOes Unidas de forma idealista-legalista-

principista.
ô, Entêndemos que não se pode contar com a China como uma representante da região asiática, pois esta

nunca atuou junto às Na@es Unidas como tal.
s, BERTRÁNb, Maurice. o .Es sencíal sobre a oNÜ. Editorial Bizâncio, Lisboa, zoo4. p. rl4'
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acordo, como por qcertplo para limitar o papel da organização

nos domínios eanômíco e social e para reduzir as despesas. Na

uerdade, existiu alguma oposição sobre os direitos do homem ou

sobre os modos de abordar os problemas de desenuoluimento, mas

o bloqueio Este-Oeste não desempenhou ttm papel importante na

seleção dos assunfos a debater. Defacto, apenasforam tratadas

com alguma conünuidade a descolonização, o diálogo Norte-Sul, o

desenuoluimento e o amêrcio, os üreitos do homem, o direito

internacional (incluindo algumas questões relaüuas ao controlo

dos armamentos, designado por «desarmamento»>) a populaçã.o e

o ambíente. As preoctqnções dos Estados Unidos e dos outros

países ocidentaisforam de acpandir a ideologia überal, atraués da

definição de uma doutrina dos direitos do homem, que insiste nos

direitos ciuis e políücos, embora uma homenagem de princípio

tiuesse sido prestada aos <<direitos económicos e sociais»», e a

codificação e o <<progresso» do direito internacional, para serair à

estabilização dq ordemmundiql exístente. Os países ricos também

fauoreceram o desenuoluimento de programqs de populaçõ.o,

deuido às inqtietudes prouocadas por um crescimento rápido das

mcssas pobres do Terceiro Mundo e, mais recentemente, os da

luta contra a droga, deuido ao papel dos países pobres, enquanto

fornecedores, e ainda os que dizem respeito à deterioração do

ambíente, uísto que o desenuoluimento industrial dos países

pobres é disso umo. causa potencialmente grque.

Brasil, África do Sulsg e Índia são candidatos ao Conselho de Segurança

das Nações Unidas, sob o forte argumento de que representariam as regiões

das quais fazem parte: Brasil a América Latina, África do Sul o continente

africano e Índia o continente asiático. No entanto há interesse de outros países

destas regiões em serem membros permanentes do Conselho de Segurança da

Organização das Nações Unidas, como por exemplo o México e a Argenüna na

América do Sul, a Nigéria no conünente africano, o Japãoe4 e o Paquistão na

asia.

gg Não apenas a rfurica do Sul, mas também o Egito e a Nigéria já expressaram o desejo de representar o
continente africano no alto organismo interaacional.
sq As reações contrárias à candidatura japonesa costumam ocorrer em toda Ásia, invadida pelo Japão na
Segunda Guerra Mundial: China e Taiwan, Coréia do Norte e do Sul, Vietnã e Filipinas, Indonésia e
Austrália, Malásia e Mianmar (Birmânia). Isto se deve ao fato de que na Ásia, ao contrário da Europa, não
houve a cicatrização das feridas da guerra, como ocorreu no velho continente, em grande parte deüdo à
integração européia.
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Pensamos que também seja de interesse para este trabalho, a título

comparativo, demonstrar o posicionamento dos países africanos como

possíveis candidatos a membros do Conselho de Segurança Permanente das

Nações Unidas.

Neste sentido, vejamos a posi@o de Delphine Lecoutrees com relação a

representação do continente africano perante as Nações Unidas, bem como na

possibilidade de algum país desta região conseguir um assento permanente no

Conselho de Segurança:

Apesar das aparências, profundas discórdias permanecem entre

partidáios dos assentos permanentes e os que apoiam o sistema

de rotaS.o. Na pimeira categoria figuram os Estados que

acreditam, com o ou sem razão, ter uma real chance de faturar o

o.ssento (a Nigéria e a África do Sul); na segunda categoria, os

países que 'despertaram' mais tardiamente (Egito, Senegal,

Argélia, Quênia e Líbia). A África foi incapoz de entrar em

consenso sobre os critérios de sele$.o dos Estados. Grosso modo,

três critérios parecem poder ser definidos. O primeiro é a

experiência em matéría de manutenção da paz e da segurança

tanto aficana quanto mundiql Esta questão constitui a

prerrogaüua principal do Conselho de Segurança e uma

preocupação africana. Um segundo critério pode ser procurado

na estqbilidade política, o respeito à democracia e aos direitos

humanos. Um terceiro critério poderia se sustentar na

aceitabilidade e na 'frequentabilidade' de tal ou tal país em

relação aos outros Estados do conünente, Afinal de contas, como

garantír que os países selecionqdos seruem à causa da África e

não apenas àpromoção de seu estatuto indiuidual? Os critérios de

peso econômico e demográfico trariam uantqgens certamente à

Nigéria e à África do Sal. O presidente do Comitê dos TTeze

encarregou a comissão da União Africana de preparar um projeto

de determinação dos critéios em uista no próximo anselho

etceqttiuo da União ffinna na Líbia e na reuniã.o dos chefes de

Estado e de Gouerno, em Tlípoli. Se a África for bem sucedida,

es LECOLTTRE, Delphine. e ÁVíca e a Refonna das Na@es Ilnidas. «Le Monde Diplomatique Brasil»,
zoo5. Disponível em http://diplo.uol.com.br/zoo1-o7,arL4o. Acessado em zz de Fevereiro
dezooT.
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serâ. o. primeira uez que paÍses representariam um Continente e

não apenas a eles mesmos.

A candidatura de qualquer país africano está imbuído do mesmo

problema inerente a qualquer candidatura de um país oriundo do mundo

subdesenvolvido, ou em desenvolvimento, qomo costuma-se chamar

atualmente.

Quem seria o escolhido? A África do Sul é mais rica, no entanto a

Nigéria é mais populosa. O mesmo argumento pode-se utilizar com relação à

América Latina. O Chile tem uma economia pujante, o Brasil é rico em

recursos naturais e populoso, o México também; Assim qual seria o critério de

escolha?

Cada vez mais doutrinadores e estudiosos no assunto têm tomado

posicionamento em prol da candidatura brasileira como representante da

América Latina, como por exemplo Ronaldo Mota Sardemberge0;

Diante da perspecüua de que o processo de mudança da ordem

internacional se acelere, ertste hoje amplo consenso de que os

métodos de trabalho, proceümentos, agenda e insütuições das

Nações tlnidas precisctm ser urgentemente atualizados, A reforma

do Conselho de Segurança e a reuitalização da Assembléia Geral e

do Ecosoc (United Nafions Economic and Social Council)

consütuem condições básicqs de eficiência das Nações Unidas

como um todo. Só o fortalecimento destas permiürô. que o

mulülateralismo contribua para que se criem nouas e positiuos

realidades internacionais. Há. muito o Brasil defende enfoques

abrangentes, no trqtamento dos problemas de paz e segurançq'

que leuem em conta a necessidade de lidar com a.s causas

profundas dos conflitos, muitas uezes associadas à pobreza e

desigualdade e à marginalização de indiuíduos e de comunidades

inteiras. É artificial, dos ângulos polítia, intelectual e empírico, a

separação entre os obiectiuos de manutenção da paz e da

segurança internacionais, de competência primária do Conselho

de Segurança, e os de promoção do desenuoluimento, de que se

ocupam a Assembléia Geral e também o Ecosoc, já que essas são

e6 SARDENBERG, Ronaldo. Brasil, PoÜtíca Multilateral e Na@es Unídas. vol. t9, no. 53, zoo5. p' 347ss.
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci-arttext&pid=Soro3-
4oL42oo1oooroooz3&lng=pt6mrm=iso>. ISSN or.og'4o:.4- doi: ro.r59o/Soro3-
4o142oosooo1ooo23. Acessado em oz de Fevereiro dezooT.
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dimensões intrinsecamente interligadas. Ás caltsas profundas da

uiolência estão muitas uezes radicadas ncs crises

socioeconômíms. Aduogamos, em consequência, o pronto

aperfeiçoamento dos escassos e burocratizados canais que ligam o

Conselho de Segurança e a Assembléia Geral e a reuitalizafio da

As sembleia Geral, inclusiu e de sua competência, como único órg ão

de parücipação uniuersalcomrelação ao exame das aüuidades do

Conselho, nos tennos do artigo tg.t da Carta. Propomos,

igualmente, a expansão da cooperação entre o Conselho de

Segurança e o Ecosoc. As possibilidades inerentes a um processo

amplo de reforma podem ser ilustradas por um passo - inicial,

mas importante - dado pelo Ecosoc ao estabelecer grupos

consulüuos ad hoc para assistir países africanos que ernergem de

conflito. De especial interesse para o Brasil, o processo de reforma

do Conselho de Segurança alcançouumafase em que se torltaram

mais concretas as possibilidades de que prospere a reuisão da

composição do órgão, O secretário-geral Annan, em discurso

perqnte a Assembléiq Geral, contutualizou a situação de maneira

correta e seuera, ao garanttr que estamos diante de um momento

"não menos decisiuo do que quando a Organização foi criada" e

que "é chegada a hora de aualiar cuidadosamente as akerações

estrufurqis necessárias, no Coraelho de Segurança, para

fortalecer (as políticas básicas da Organização) ". O Painel (PPE)

criado pelo secretáriogeral contou com dezesseis peritos de alto

níuel, inclusive o embaixador brasileiro João Clemente Baena

Soares. Seus termos de referência se desenuoluem em dus.s

uertentes principais: a questão de políüca, que diz respeito às

nouas âreas de interesse a çtrue o Conselho deue dedicar-se, e a

consideração da expansão da composição do Conselho. Com

relação a esta úlüma questão, por orientação presidencial e sob a

condução segura do chanceler Ceko Amorim, o Brasil estâ

alçando seu perfiI e, especificamente, recebeu significatiuas

manifestações de apoio à sua aspiração.

Sardemberg vai mais além,ez defendendo ainda a tese de que o

multilateralismo é inerente à essência da Organização das Nações Unidas para

e7 SARDENBERG, Ronaldo. Idem. zoo5.
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que possa usar esta característica como um argumento de ser um ponto a favor

na candidatura brasileira:

Para que o Conselho mantenha a autoridade que Lhe garante

releuância e eficâcia, é, a nosso uer, imprescindíuel alterar sua

est;nÉurrr para torná-lo mais bgítimo e mais represmtatiuo da

realidade contemporânea, com a participação das nações em

desenuoluimento - da América Laüna, África e Ásia - como

membros permanentes e tambémeleitos. Ao considerar o tema da

refortna, não se omita qte a oportunidade de zua efetiua

realização aparece só raramente na história da Organização das

Nações tlnidas, Na uerdade, em termos do Conselho, o único

antecedente é a expansão de sr.ts membros eleitos para dez, que

ocorreu em t96t. Ainda assim, essa foi uma decisão puramente

incremental, tomada sob o impulso da onda de descolonização,

que não chegou a mudar o eqttilíbrio políüco no Conselho' Neste

momento, os objetiuos são bem maiores e o que for, ou não,

alcançado csrtqmente perdurarâ. por uârias décadas' Ante as

qtuais compluidades e incertezas crítícas, indaga-se, com

frequência, se a Organização das Nações tlnidas continuarâ a

oferecer contribuição efeüua para q solução dos problemas da

agettda de hoje e do futuro. A meu uer, a Organização das Nações

tlnidas faz, sim, grande diferença e o mulülateralismo é a suq

essência. A Organização das Nações tlnidas conta com admiração

e respeito internacional porque, apesar de suas limitações, é nela

que se depositam as melhores e mais profundas esperanças de um

mundo mais iusto, sotidádLo e próspero e de soluçã'o pacífica das

crises daatualidade.

Em contraponto à defesa do multilateralismo da Organização das

Nações Unidas por Sardember8, passamos a ver um autor que tem posição

contrária, defendendo inclusive que a fun@o da Organizaçáo das Nações

Unidas é manter o stotuquo desde o pós guerra, concentrando-se o poder nas

mãos de uma potência hegemônica, no easo os Estados unidos da América.

Passemos a ver os argumentos de Thales Castross:

es CASTRO, Thales' Ilusões e Fracassos
em http://jusz.uol.com.

da Reforma do Conselho de Segurança da ONÜ,zoo4' Disponível

br/dúrina/texto.asp?id=795o Acessado em 14 de Junho dezooT'
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Os Estados Unidos da América com sua administração

neoconserradora (segundo mandato Bush) poderiam, em tese,

optar pela postura de defauh (ruprura) e poderiam agir sem o

aual da Organização das Na@es Unidas ou do seu Conselho de

Segurança. Fundamentalmente, os Estados Unidos não desejam

recorrer a tal arbitrariedade (pelo menos com frequência), pois

seriafator para o colapso da "aliança euro atlântica" - ponto de

equilíbrio entre os P-5. Seria, além disso, fator decisiuo parq o

colapso da atual ordem mundial, quando os atores políücos no

Conse[ho de Segwança não mais depositariamfé e credibilidade

na Organização e no Direito Internacional e iniciariam a agir

indiuidualmente e belicosamente de acordo com a descrição

tétrica do "Estado da natureza" de Hobbes. LIm dos dilemas,

portanto, paÍq os Estados tlnidos é entender até quando poderá

manter a ordem mundial e o atual status quo na composiSo do

Conselho de Segurança das Nações [fnidas, sem que uenha a

trazer problemas irremediâueis de rejeição completa dos países

aliqdos no processo de estabelecimento de sua goueÍTlança global.

O ciclo de longa duração do poder hegemônico ainda permanece

centrado no conseruadorismo dos aencedores na Conferência de

Yalta (especialmente os Estados Unidos da América) de Feuereiro

de tg47 sern uisíueis sinais de modíficação no curto ou médio

prazo.

Sempre na defesa de que os Estado§ Unidos atuam junto à Organização

das Nações Unidas para mantel o status de potência hegemônica, para

corroborar sua posiÉo, em outro artigo sobre uma possibilidade de reforma

na composição do Conselho de Segurança das Nações Unidas, Thales Castross

alega:

Pode-se discordar que uma mera reforma de composição uenha a

democrqtizar e legiümar o órgão que tem a principalfunção de

manter o stqtu quo da ordem munüal. Além disso, creio que o

Brasil não está aualiando, criteríosamente, os custos políticos,

milítares e sociais de, um üa, ser membro permanente. Poucos

Thales. A ONU, o Conselho de Seqtrança e o Brasil:
Conuergências, Assimetrias e DíIemas, zoo6. Disponível em

http://jusz.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6$8 Acessado em 14 de Junho de zoo7.

ss CASTRO,
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meses de missão no Haiti e j6. há., uisiuelmente, desgaste nas

tÍopqs brasileiras. Há, portanto, um longo camínho a ser

percorrido, passando, inclusiue, pela necessidade de maior debate

público sobre a questão do Brasil e expansão do Conselho de

Segurança das Nações unidas, seus cusro§ tangíueis e intangíueis

e seus beneficios concretos a médio e longo prazos.

Compreendemos assim, pelos argumentos dos autores dedicados ao

estudo do tema supra-citados, que houve, desde a fundação da Organizaçáo

das Nações Unidas uma inversão de valores. Sua função deveria ser aquela

descrita nos artigos da Carta das Nações Unidas. No entanto, em um sentido

prático, não se tem aplicado o previsto na sua legislação internaloo.

como solução dos problemas anteriormente demonstrados,

entendemos que há a necessidade do Direito Internacional ser despolarizsfl6ror

para cumprir melhor os objetivos comuns das nações.

A coexistência das três esferas do Direito Internacional devem ser

como Maquiavel destacou numa situação de coexistência ideal sendo em

pdmeiro lugar os Direitos Humanos, em segundo lugar os Direitos dos Povos e

por fim, em terceiro lugar os Direitos do Estado, exatamente nesta ordem, no

entanto o que existe, em termos práticos é o contrário.

A batalha em torno do poder leva a ter maior consistência e força o

Direito Estatal, posto que, não se vislumbra, pelo menos a curto e médio pÍàzo

uma proposta de outro sistema que não seja o de Estadolo''

comunidad.es como por exemplo a união Européia, ou o Mercosul,

baseiam-se na existência dos Estados, atuando como uma "forma" político-

econômica-jurídica complementar a estes, não afetando os conceitos de

nacionalidade, diüsões geográficas e outras características do sistema de

Estadolos.

t* Cf. CASTRO, Thales, Conselho d.e Segurança da ONII - tlnipolaridade, Consensos e Tendências. Jwttâ

Editora, Curitiba, zoo7. P. 146.
ror I p2]s1.1.s Desp;laár aquiãápr"C*ü_e 

""pecificamente 
com relação aopoder concentrado nas mãos de

,*; il 
"lCú;iotências, 

io casô e$ectfigo, lob controle dos Estados Unidos da América.
; A" ;;;. fordas a" ug*p-u*oto,-que iniciaram a partir de uniões econômicas reqreitam e mantêm o

sistema de Estado soberano.
;E;;*Í;íá"; ó;nas por esta razão tenha se mantido até a presente dâta a.União Européia, posto que os

paf"ãint"gra"t* não tirã.u* que destituir-se completamente de sua soberania.
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Reforrna

Precisamos iniciar este capítulo com uma breve explicação sobre a

rigidez do texto da Carta das Nações Unidas. Maurice Bertrand tem o seguinte

posicionamento sobre o idealismo da possibilidade de reforma da Carta:

Os procedimmtos de reforma previstos nos arügos to9 e tog da

Carta da ONU, Ere requerem uma maioria de dois terços dos

uotos dos Estados Membros, íncluindo os dos cinco membros

permanentes do Conselho de Segurança, para a adoção de uma

emenda, não deixam qualquer eq6)eranço. em conseguir obter um

acordo dessa ampütude sobre qualquer que seja a refonna,loa

Poucas foram as reforrnas até o momento realizadas, principalmente se

considerarmos o fato de que em 2oo5 a Organização das Nações Unidas

completou sessenta anos de existência. Desde Lg4S a estrutura permanece

praticamente inalterada, com uma pequena expansão na composição do

Conselho de Segurança em 1965.

Houve uma emenda ao artigo 2g da Carta elevando o número de

membros do Conselho de Segurança de onze para quinze. Em tgg7, com a

apresentação do Plano Razali (Razali Reform Paper).

O ariigo 27, apôs sofrer emenda passou a esüpular que as decisões do

Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre questões procedimentais,

para suas aprovações, devem ter o voto a favor de nove membroslos e, para

todas as demais questões, o voto a favor de nove membroslo6, incluindo-se

entre eles, em ambas situações, os votos dos cinco membros permanentes do

Conselho de Segurança da Organizaçáo das Nações Unidas.

Neste momento as relações internacionais encontram-se sob o efeito

pós letárgico, em virtude dos atentados em Nova Iorque e no Pentágono, além

do que ocorreu depois em Madú, Bali e Londres. Estas ações tiveram imenso

impacto no que se refere ao combate ao terrorismo.

O Mundo recebeu uma forçosa reconfiguração, pois desde o atentado

terrorista ao World Trade Center os Estados Unidos passaram a utilizar um

sistema que tornou-se conhecido como Doutrina Bush, que assenta na

valorização da legítima defesa preventiva ou antecipatória, bem como na

atuação unilateral por parte dos Estados Unidos e na indistinção entre

ro4 BERTRÁND, Maurice. Op, Cit., p.87.
to5 Anteriormente eram necesúrios sete membros para aprovação.
to6 Antes eram também necessários sete membros para aprovação.
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combate ao crime e ação armada temorista de entidades ou Estados que

amparem tais grupos ou pessoas que façam parte do mesmo.1o7

Voltando a Maurice Bertrand, este avalia o caso como motiva@o de

uma nova crise na Organiza$o das Nações Unidaslos:

O atentado terrorista contra as duas torres do World

Trade Centre, em Noua lorque, a u de Setembro de

2oot, deu orígem a uma profunda moüficação da

política erterna dos Estados Unídos. O que

designaram por a 'Iuta contra o terrorísmo

internacíonal' condttzíu-os a ínterair, no Afeganistão,

em 20 de Nouembro de zoot, onde o regime dos

talíbõs foi derrubado, e, em seguida, no lraque, em

AbríI-Maio de poo7. Daí resultou ume. crise

internacional relatiua a.o cumprimento das decisões

do Coruelho de Segurança da Organização das

Nações Unídas. Se a ínteraençõ.o no Afeganístão

recebeu a caução da Organização das Nações Unídas,

em contrapartida a interuenção no Iraque não foi
autorízada pelo Conselho de Segurança. A Resolução

no t44t pedia, seguramente, ao ditador iraquiano,

Saddam Hussein, para. respeitar mais rigorosamente

as ertgências dos ínspetores da Organízação das

Nações [fnidas, enuiados à procura das 'armas de

destruição mociça', mas não autorízaua o uso da

força. A França, a Rússía e a China, membros

permanentes do ConseLho de Segurança, e a

Alemanha opunham-se a uma intertsenção milítar, e

os Estados Unidos, apesar de esforços importantes,

não conseguiram conuencer os outros membros do

Conselho de Segurança a. uotar a seu fauor. O

desencadear das hosülidades, sem a aprouaçõ.o da

comunidade ínternacional, prouocou uma grande

oposíção popular nos países árabes, na Europa e no

mundo inteiro. A diuisão dos gouernos sobre este

assunto questíona o futuro papel da Organtzação das

'o7 Cf. MACHADO, Jónatas. Direito Internqcíonal do Paradigma Clássico ao Pós tt de Setembro. Coimbra
Editora, Coimbra, 2oog. p. 4gg.

ros BERTRÂI$D, Maurice. O Essencialsobre aONü. Editorial Bizâncio, Lisboa, zoo4. p. 165.
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Nações [fnidas, pois o Direíto Internactonal foi
uiolado, abertamente, pela potência hegemónica.

Chamando a Organizaçõ.o das Nações Unidas para

estar presente, com uma míssão limítada, no lraque,

sob ocupação americana, a comttnídade internacíonal

tentou esconder o sua profunda díuísã.o.

Logo após os atentados à cidade de Nova Iorque e ao Pentágono1oe, a

ONU, a 12 de Setembro de zoor aprovou a Resolução no 1368 a respeito do

direito de legítima defesa individual e coletiva, nos termos da Carta das Nações

Unidas.

No mesmo mês, no dia 28, aprova a Resolução no t373, que reitera o

alegado na Resolução anteriormente citada e acrescenta as obrigações dos

Estados no combate ao terrorismo, no que diz respeito a coopera@o

administrativa, política e judicial, troca de informações, tráfico de armas,

concessão de asilo, ratifica@o de tratados e protocolos, dentre outras ações

como a cria@o do Comitê de Combate ao Terrorismo para fiscalizar, junto ao

Conselho de Segurança das ONU a manutenção de tais procedimelf6s.rro

A rapid.ez de rea@o da oNUtem relação com a magnitude do problema

e demonstra o poder de ação norte-americano naquela instituição.

Subsequentemente os Estados Unidos da América avançaram no

Iraque, contra a orienta@o da própria ONU e da União Européia, bem como

sob um estado de insatisfação da sociedade civil em geral.

Esta ação, contrária à orientação das Nações Unidas é utilizada como

arggmento dos países reformistas, de que para transparecer uma maior

representatiüdade mundial e evitar ações arbitrárias por parte da potência

hegemônicalu o sistema do Conselho de Segurança das Nações Unidas deveria

ser alterado, com a intenção de melhor representar as diversas regiões

mundiais.

Tendo-se em conta que, após o período descolonialista a ONU teve sua

quantidade de membros aumentada em três vezes e o Conselho de Segurança

deveria ser mais representativo desta mudança. Neste sentido citamos Thales

CastrorP:

,og O Pentágono é o nome dado aos escritórios do Ministério da Defesa dos Estados Unidos, localizado em

Arüngton, ;o estado da Virgínia. Por extensão, o termo é uülizado também para se referir ao ministério.

'o Cf. MACHADO, Jónatas. Op.cit. p.494.
u, Discussões à parte, se os úadoi Uíiáos aa América são uma potência hegemônica mundial ou regional,

é inegável o seu poder de persuasão dentro ou fora da organizâ@o d,T-Nações unidas.

'. CÃSTRO, nràtes. Coiselho de Segurang da ONU - ünipolaidade, Consensos e Tendêncías. Jvttâ
Editora, Curitiba, zoo7.p, t46.

4t



As guerras interestatais nos ciclos de lorqa duraSo são indícios

do estado de manutenção da ordemmundial, cuja premissa maíor

é a de que a ordem precede a paz; a ordem tem preualência sobre

a moralidade, a étíca e justiça internacionais. A ordem não

necessariamente significa, portanto, paz munüal, embora precise

de um estado relatiuo de paz e obediência entre os Estados e

demqis atores internacionais. Muitas uezes, guerras são trauadas

em nome dessa ordem mundial e a legiümação procedimentalista

é utilizada para demandar ações de alinhamento dos Estados em

prol da causa de manutenção do status quo. A ordem pressupõe

disciplina rígida aos ütames do(s) país(es) hegemônico(s). A

obeüência, portanto, é fundamental para a estabilidade do

sistemq. internacional amoldado pelo poder, pela força e pelo

interesse hegemônicos. O Conse[ho de Segurança das Nações

Llnidas, dessa forma, não somente é produto desse trinômio

heg emônico poder-força-interes se, mas também o reproduz ampla

e recotrentemente.

Colocamos ainda outra questão: Os órgãos internacionais cada vez

mais necessitam de uma densificação normativa, porém neste requisito o

Direito Internacional é insuficiente, posto que sempre ficou vinculado a

aceitação por parte dos Estados para que seus efeitos vinculem na legislação

interna de cada país.

Paz, princípio de regula$.o, segurança nacional, ecologia, hoje estão

sendo postas em causa. Quando se trata destes assuntos, a soberanialt

nacional tem que ser posta à parte, pois os primeiros são mais amplos e

necessários

Vê-se que o Direito Internacional sofre atualmente dois ataques

simultâneos:

O primeiro deriva da conjuntura política em virtude do unilateralismo

estadunidense - sob a invoca@o do princípio da autodefesa. No entanto, o

problema está na forma como este vem sendo exercido pelo país;

O segundo trata do Direito Internacional econômico com a

emergência de um novo Direito informal - onde empresas reúnem-se para

,'s ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do Contrato Soo'al. Col, "Os Pensadores», Editora Nova Cultural, São Paulo,
1991, p. 34. O que segundo Rousseau em seu Do Contrato,Socral não, se pode fazer, pois o

coípo-põtítico õu o sõberano, nã.o existindo senão pelaintegrigade do contrato, não-pode
obigar-se, mesmo com outtem, a nada que derrogue esse ato primitiuo, como alienar
uma parte de si mesmo ou submeter-se a outto soberano. Víolar o ato peb qual existe

seria destruir-se, e o we nada é nada prodw.
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combinar negociações, formas de agir, práticas de empresas transnacionais,

provocando uma altera@o no conjunto de atores internacionais, como por

exemplo o encontro do Fórum Econômico Mundial'

com rela@o a este novo Direito econômico informal vemos em José

Manuel Pureza1l4 a questão da desigualdade atual nas Relações Internacionais:

Hoje é íncontestâuel que essa maior integração e essa noua

espessura relacional se estão a reuelqr tanto ou mais desiguais do

que qs relações internacionais do princípio deste século' A

ino.ceitabilidad.e actual de um citério hierarqttizador como o de

Lisztül, entte Estados ciuilizados, semi-ciuilizados e não

ciuilizados,não obsta a çNe a globatização económica'financeira e

tecnológica esteja a significar 7!m "desaparecimmto" de

conünentes inteiros da cena internacional, e um escalonamento

hierârquico mais uigiado entre os países, pois que estabelecido em

três espaços regionais com centros, periferias e semi-periferias

perfeitamente delimitados. Quer dizer, os oportunidades

acrescidas para dar densidade a umo' comunidade mundial de

pessoas e pouos são desmenüdas Por uma qssimetria ÇTescente

nas relações económicas internacionais' 'Este é' pois' um tempo

difrcil de interpretar, como o são todos os tempos de transição' Um

tempo em que continuidqde e desconünuidade' mutação e

permanência, globalismo e fragmentação coabitam' Nos

interstícios desta transição insinuam-se alguns traços de um nouo

paradigma do Direito Internacional' São três cs suas marcas

prilrcipais.

(Jm direito trans-espacial: (,..) o Direito Internacional do nosso

tempo ossume a condição planetária da pessoa e dos pouos'

transcendendo o. mera agregação de regulamentações bilaterais

ou multilaterais. -EsÚa aberfiffa do núcleo constitrtcional do Direito

Internacional, ao acrescentar à traücional l1gica inter'estatal e

sincrónica outros padrões jurídicos, de inspiração trans-espacial e

diacrónica, ueio pôr em causa os consensos estabelecidos em torno

dos pilares do Direito Internacional classico'

'4 PUREZA, José Manuel. O Património Comum da Humaniilade: Rumo a um direito ínternacional da

rrs LISZT, F. Vtilkerrecht trad. espanhola,

rqq8. p. z83ss.
ióág. eprd puREZA, Josê Manuel' Idem, p's olidarí edad e?.,Edi@es Afrontamento, Porto,

283 ss.

Barcelona, Bosch.
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Um dirsito materialmente justo: Assumindo-se como direito da

comunidqde uniuersal, o Direito Internacional do nosso tempo é

um poderoso instrumento de desmisüficação da horizontalidade

em que é suposto radicqr. A uniuersalização da sociedade

internacional, decorrente do qcesso dos'Estados proletâríos' à

cena internacional e a conseEtente heterogeneidade dos

participantes conuocqm o Direito Internacional a tomar a

horizontalidade não já como deftnitiuo e estático ponto de partida

mas também como horízontefinal.

Um direito rwalorizqdor da soberania: Ao constituir-se em

direito da qmunidade uniuersal, o Direito Inter-nacional

contemporâneo não serue de argumento aos que uêm clamar a

morte do Estado e o ctnacronismo das soberanias nacionais.

Desmontados os obstáculos qtte um entendimento tradicional dq

soberania estatal ergue ao nouo paradigma do Direito

Internacional, deue sublirthar-se que este não prescinde da

soberania. Com efeito, a nouidade transportada pelo Direito

Internacional do nosso tempo é precisamente a do estabelecimento

de uma rela$o circular - e nã.o apena.s de coexistência - entre

sober ania e comunidade internacional.

José Manuel Pureza trata do "tempo de transi@o", este tempo ocorre

quando a sociedade está para dar um "salto ciúlizacional", com o imenso

desenvolvimento, como é o caso atual, em tempo recorde, das técno-ciências;

A mesma preocupação demonstrada pelo Dr. Boaventura de sousa santos, de

cuja obra já tratamos anteriormente em que defende o emprego do sistema do

orçamento participativo como ímperioso que ocorra para. que o objeüuo de

erradicar de uez a priuatízação patrimonialísta do Estado se concretíze.LLl

Ergue-se, assim, um novo paradigma em que é posto em causa, vindo à
ordem do dia os temas basilares do Direito Internacional, estes vêm à tona,

como por exemplo o Direito Ambiental, os Direitos Humanos, que dantes

estavam sufocados pela disputa de poder estatal.

Há desafios contraditórios a que se sujeita o Direito Internacional, pois

o seu sistema jurídico não tem unidade própria. O mesmo está sujeito à tensão

de regular a relação entre entidades políticas quejá tem seu próprio direito, ou

seja os Estados.

r!6 SAI§TOS, Boaventura de Sousa. Reinuentar a Democracia. col.«C6flsrn.s Democráticos 4», Gradiva,
Lisboa, 1988. p. 6z e 68.
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Ainda há um outro problerna, aquilo que seria o Direito Constitucional

mundial por excelência: A Declaração Universal dos Direitos do Homem -
Direito Constitucional mundial da Organização das Nações Unidas, tem um

défice por não ter valor jurídico.

Há necessidade de um desenvolvimento da governância para o Direito

internacional, validando juridicamente a Declaração Universal dos Direitos do

Homem, inclusive devido a uma presença cada vez maior do multiculturalismo

presente.

A governância é como urna espécie de resposta de necessidade da

regulação e torna-se eüdente que é cada vez mais presente esta necessidade no

âmbito do Direito Internacional.

Além do mais há o problema da rigidez,z para se reformar a Carta das

Nações Unidas, mais especificamente o artigo 109"8, o qual transcrevemos:ue

t. Uma ConJerência Geral dos Membros das Nações Unidas,

desünada a reuer a presente Carta, poderâ reunir-se em data e

Iugar a serem fixados pelo uoto de dois terços dos membros da

Assembléia Geral e de noue membros quaisquer do Conselho de

Segurança. Cada Membro das Nações Unidas terá. uoto nessa

Conferência,

z. Qualquer modificação à presente Carta, que for recomendqda

por dois terps dos uotos da Conferàtcia, terá efeito depois de

ratificada, de acordo com os respectiuos métodos constitucionais,

por dois terços dos membros da Nações Unidas, inclusiue todos os

membros permanentes do Conselho de Segurança.

3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão

anual da Assembléia Geral que se seguir à entrada ern uigor da

presente Carta, a proposta de sua conuocação deuerá figurar na

agenda dareferida sessão da Assembléia Geral, e a Conferência

será realizada, se cssim for decidido por maioria de uotos dos

membros da Assembléia Geral, e pelo uoto de sete membros

quaisquer do Conselho de Segurança.

,,2 Não há facilitações a alterar o sistema das Nações Unidas, devido não apenas a entraves poüticos, mas
também a entraves que se atém à fria letra da lei.
,,8 O parágmfo primeiro do Artigo rog já foi reformado, passando a dispor sobre uma Conferência Geral de
Estados Membros a ser convocÍlda com a finalidade de rever a carta. No entanto esta Conferência nunca
ocolTeu.
,,g Cf. A Carta das Nações Unidas e o Estatuto da Corte Internacional de Jusüço. Nova lorque:

Departamento de Informa@es Públicas. 1999. Apud CÂSTRO, Thales. Conselho d.e

Segurança da ONU - tlnipolariilade, Consensos e Tendências. Juruá Editora, Curitiba,
zoo7.p, zo8.
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Também sobre o assunto de uma reforma no Conselho de Segurança da

ONU Daüd Whittakerpo ehama-nos a atenção a dois aspectos que ora

ressaltamos:

Túso things about reform are uirtually certain. First, the major

pou)ers sitting comfortably in the priuilege of the Security Council

reueal marked reseruatiora about any reform thought damaging

to their status and interests. That applies to the mirror image of

Washington as to eueryone else, Second,from a wider perspecüue,

United Nations refor-ms can only be rated as failing or succeeding

if the attitudes of UnitedNations member states change.

Concordamos com o Autor citado. Uma reforma no Conselho de

Segurança da ONU implica numa grande mudança de atitude por parte dos

grandes que o compõem, pois o tempo urge neste sentido de mudanças.

Isso requer em ceder poder, pois aumentando o número de membros

permanentes haveria que diüdir poder aos mesmos e essa é uma das atitudes

mais diffceis que um Estado possa tomar, posto que pela lógica racionalista, se

um Estado cede poder termina por se prejudicar mais à frente.

O comum é procurar obter mais poder e não dividir aquele que possui.

Os Estados não cosfumam conjugar os verbos "perder e diüdir" de maneira

pacíficaD'.

É também notória uma maior preponderância de poder por parte dos

Estados Unidos nas Nações Unidas, isso pode ser explicado pelo volume de

sua contribuição à ONU, alcançando um valor acima do limite máximo

permitido de 2zo/o122, pela quantidade de funcionários daquela nacionalidade

na OrganizaÉo ou das diversas acusações de que órgãos como u g11os, sigla

em inglês paru Central Intelligence AgencA - a Agência Central de Inteligência

norte-americana ou outros órgãos federais norte-americanos utilizaram-se da

ONU e das organizações que a integram para realizar seu trabalho.t24

eo WHmTAKER, Daüd. tlnited Nations in the Contempotary World. col.«Making of the Contemporary
World», Routledge, Iondres e Nova Iorque, L997, p, Lo1.

r21 Fato que podemos demonstrar a dtulo de exemplo pela grande presença de guerras entre grandes
potências.
izz Q[1§ff,Q, Thales, Conselho de Segurança da ONü - Llnipolaridade, Consensos e TendêncÍas, Jwuá

Editora, Curitiba, 2oo7. p. 2oo.

'rs https: //w.cia,gov I
,"4 Cf. FRATIINI, Eric. ON[/Íhstóia da Corrupção. col."Campo da Actualidade», Campo das Letras, Porto,

zoo6. p.47ss.

46



Conclusão

Portanto parece-nos relevante a possibilidade de alteração no Conselho

de Segurança da Organiza$o das Nações Unidas como forma de torná-lo mais

representativo, no entanto há além da discordância dos seus atuais membros,

pois uma ampliação significaria ter menos poder nas mãos, a dificuldade com

relação à responsabilidade que os futuros representantes no Conselho

enfrentariam em termos de estabilidade financeira, econômica, de segurança e

de maior respeito aos pilares do Direito Internacional, nomeadamente aos

Direitos Humanos e Ambientais como possibilidade de futuro à Organização

das Nações Unidas.

Este é um tempo de mudanças para os Estados, pois a forma como os

conhecemos está a ser questionada, a sua soberania é posta em causa pelos

direitos mais basilares ao Homem.

O -Ius Cogens é o princípio de que um governo herda as obrigações

estabelecidas pelo governo anterior. As declarações jusnaturalistas aos poucos

foram se tornando -Ius Cogens através de um percurso lento, funcionando

como uma forma de controlar as soberanias.

A primeira vez que o Ius Cogens mexe com a soberania de um Estado

ocorre quando os bens de um estrangeiro são atingidos por um Estado, devem

ser indenizados.

Ocorre que o Ius Cogens tem se tornado relevante no plano ambiental

com um tempo recorde de maturação. Lembremos do Tratado de Quioto, o

qual foi assinado pela União Européia, enquanto os Estados Unidos e a China

estão em falta.

Os Estados, por causa da soberaninus, DüÍlcâ aceitaram o Jus Cogens

totalmente, deixando este à margem, resvalando para certas áreas que antes

não eram consideradas importantes: Direitos Humanos, Direito Ambiental

passando de princípio de Direito Constitucional do Direito Internacional, o

que vemos atualmente ser um problema, pois são âmbitos do Direito que

devem estar em primeiro plano.

Tais ramos do Direito Internacional têm eada vez mais ündo à tona,

pois são imprescindíveis a sobrevivência do homem, o que importará numa

diminuição de importância do conceito de soberania nas oportunidades em

que esta for de encontro a estes pilares do Direito mundial.

A soberania, tão valorizada pelos Estados, perde sua importância

quando o que se está em causa é algo de maior envergadura, como defende tão

,,s Soberania - é soberania no Estado - conforme Jean Bodin, o que ocorre de fato é soberania do Estado.
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bem Ferraj6lirz6 sm sua Soberania do Mundo Moderno, com a proposta de

uma constitucionaliza@o mundial.

Hoje a Organização das Nações Unidas enfrenta tais questões, sob as

responsabilidades que assumiu para com os povos, o que sobreleva sua

importância, porém, se os novos atores da Assembléia Geral não vêm os seus

interesses tratados como prioritários pela ONU e esta mantém-se na ação de

advogar em prol dos interesses da potência hegemônica, corre um sério risco

de não ser mais valorizada, perdendo o seu poder fato.

Entendemos que o governo brasileiro tem investido e cada vez mais

com maior engajamento no pleito a uma vaga no Conselho de Segurança das

Nações Unidas porque os governantes do Brasil crêem que conseguir esta vaga

poderia ser utilizado como um forte argumento do aumento de importância do

país em termos internacionais.

Necessariamente o Brasil passaria a ser mais "ouvido"

internacionalmente e a Organizaçáo das Nações Unidas reservaria esforços

para atender aos desejos do país.

Além do que também seria uma maneira de se impor perante os

grandes que já Íazem parte do Conselho de Segurança das Nações Unidas e

isso demonstraria o nível de poder que o país tem, entendemos que esta

intenção seja mais para atender desejos particulares.

Para alcançar este pleito é possível que houvesse um aumento nas

contribuições para aOrganrzação das Nações Unidas.

O Brasil já é um dos países que mais contribui para os programas e

agências da ONU'zz, em termos percentuais chega a mais de t5%o do que a

Organização recebe*8.

Além dos custos financeiros há também os custos humanos; Uma

entrada do Brasil como membro permanente do Conselho de Segurança das

Nações Unidas implicaria maior número de soldados brasileiros em atividades

extra territoriais de apoio ao trabalho dos diversos órgãos e agências que

compõem a Organização das Nações Unidas.

Sobre a questão da Democracia em sentido estrito, entendemos que a

entrada do Brasil ou de qualquer outro país oriundo dos continentes africano,

asiático e latino-americano tornaria a Organiza@o das Nações Unidas e o seu

Conselho de Segurança num ambiente mais democrático, representativo, pois

ra6 EERRrÀ.TOLI ,LaigS. A Soberaniano Mundo Moderno, Martins Fontes Editora, São Paulo, 2oo2. p' 53ss.
,"2 Além da contribuiSo financeira o Brasil tem procurado contribuir para ag açóe-s peacekeeping la
Organização das Naçõôs Unidas através de utilização das Forgs Armadas brasileiras nos programas das

Nações Unidas.
p8 Óf. CASIRO, Thales. Conselho de Segurança da ONtl - Ilnípolarídade, Consensos e Tendências. Jttntâ'

Editora, Curitiba, 2oo7. p. 2oo.
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com a descolonização ocorrida em grande parte na década de setenta do século

passado a ONU aumentou em três vezes o número dos seus integrantest2e,

havendo assim um "abismo" em termos de representatividade entre os

membros da Assembléia Geral e os membros do Conselho de Segurança das

Nações Unidas, posto que este último é quem detém o poder decisório na

ONU, através do veto.

A questão pauta-se por vontade política, pois ainda o que impera é o

desejo de quem tem mais poder, entretanto, com a necessidade de um maior

respeito pelos direitos humanos vindo à tona, faz-se presente a seguinte

questão: Até quando o poder será mais persuasivo do que a necessidade? Não

temos resposta para esta questão, mas desejamos que esta se resolva de

maneira pacífica, para o bem da humanidade.

'"s CASTRO, Thale.s. Idem.p. r4Z

49



Bibliografra

ALMEIDA, Paulo. Uma Políüca Erterno Engajoda: A Diplomacia do

Gouerno Lula. Reüsta Brasileira de Política Internacional,

Ano/vol47, número oo1, Brasília, 2oo4.

AMOzuM, Celso. A Reforma da ONU. col.«Estudos Avançados - Série

Assuntos Internacionais 4B»>, Instituto de Assuntos

Avançados/UsP, São Paulo, 1996.

BERNAL-MEZA, Raú]. MUlülateralbmo e Unilateralismo na Política

Mundial: A Améríca Latína frente â Ordem Mundíal em

Transição, <<Revista Brasileira de Política Internacional », ano/vol

48, no oot, Brasflia, zoo5.

BERTRAND, Maurice. O Essencial sobre a ONU. Editorial Bizâncio, Lisboa,

20O4.

BOBBIO, Norberto, Nicola MAT'IEUCCI e Gianfranco PASQUINO.

Dícionárío de Políüca. Editora Universidade de Brasília, :1986.

CASTRO, Thales. Conselho de Segurança da ONU Unípolaridade,

Conseruos eTendências. Juruá Editora, Curiüba, 2oo7.

CASTRO, Thales. Ilusões e fracassos da reforma do Conselho de Segurança

da ONU. 2oo4. Disponívei em

http : //jttsz.uol.com.br/doutrína/terto.asp?íd=7ggo. Acessado

em 11 de Janeiro de zoo8.

CASTRO, Thales. A ONU, o Conselho de Segurança e o Brasil:

Conuergênctas, Assimetrias e Dilemas. 2ec6. Disponível em

http : / /jus z.uol.com.br/ doutrina/texto.asp?id=6 5 38. Acessado

em 11 de Jâneiro de zoo8.

CHAUMONT, Charles. Organtzaçã.o das Nações Unidas. col.<.Margens>>,

JCCR, tg92.

50



FERRAJOLI, Luigi. A Soberaniano Mundo Moderno. Martins Fontes Editora,

São Paulo, 2oo2.

FRAIIINI, Eric. ONU Históría da Corrapçâo. col.«Campo da Actualidade>>,

Campo das Letras, Porto, 20o6.

LECOLI-IRE, Delphine. eÁfica e a Reforma das Nações Unidas. <<Le Monde

Diplomatique Brasil>>, 2oo5. Disponível em

http : / / díplo.uol.com.br / zoog-o2,a774o. Acessado em 15 de Junho

dezooT.

MACHADO, Jónatas. Direito Internacional do Paraügma Clá-ssico ao Pós tt
de Setembro. Coimbra Editora, Coimbra,2oo3.

MEARSHEIMER, John J., A Tragéüa da Polítíca das Grandes Potências.

col. «Trajectos», Editora Gradiva, 2oo1.

PUREZA, José Manuel. O Património Comum da Humanidade: Rumo a um

Direito Internacional da Solidariedade? Edições Afrontamento,

Porto, 1998.

ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do Contrato Social. Co}. <<Os Pensadores»,

Editora Nova Cultural, São Paulo, r99r.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Reinuentar a Democracta. col.<<Cadernos

Democráticos 4>>, Editora Gradiva, Lisboa, 1988.

SANTOS, Luís. Á Améríca do Sul no Discurso Diplomáüco Brasileiro.

<<Reüsta Brasileira de Política Internacional», Brasflia, 2oo5.

SARDENBERG, Ronaldo Mota. Brasil, Polítíca Mulülateral e Nações Unidas.

Scielo Brasil, vol. L9, rlo. 53, Disponível em:

<http : //www.scielo.br/scielo.php?script=sci-arttext&pid=So ro3-

4ol42oo5ooo1ooo23&lng=pt&nrm=iso>. ISSN oro3-4o14. doi:

1o.159o/SoLog-4ot42oo5ooo1ooo23. Acessado em 20 de

Novembro dezooT.

5l



SILVA, Alexandra. Idéias e Pohüca Erterna: A Atuação Brasileira na Liga
das Nações e na ONU. <<Revista Brasileira de Política

Internacional», ano/votr" 41, no. ooz, Brasília, 1998.

TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Direito Internacíonal em um Mundo

em Transformação" Editora Renovar, Rio de Janeiro e São Paulo,

2002.

WHIIIAKER, Daüd. United Nahons in the Contemporary World.

col.<<Making of the Contemporary World», Routledge, Londres e

Nova lorque, 1997.

http : / /www. onu-brasil. org.br/

http : //www.pbh. gov.br/redebrasileiraop/

http://www.fao.org/

http : //portal.unesco.org/en/ev.php-
URT. ID = z 90 o 8&URL-DO = DO-TOPIC&URL-SECTI ON = zor.ht

mI

hüps://www.cia.gov/

http: //www.msia.org.br/

http : / /www. pt. org.br/portalpt/images/arquivos/plano-governo. pdf

52



Índice

Resrrmo

Abslract

Introdução

Contexto

o3

o4

o8

Histórico-teórico do Poder nas Relações az

Internacionais

Brasil e Liga das Nações

O Brasil e a Organizaçáo das Nações Unidas (t944/zoo8)

Reforrna

Conclusão

Bibliografia

Anexo «r1 - Carta das Nações Unidas (trecho)

20

23

39

47

5o

54

6tAnexo «lz : Resoluçãa a373

53



Anexo ot

Carta das Nações Unidas (trecho)

Nós, os povos das Nações Unidas, decididos:

a preservar as gerações ündouras do flagelo da guerra que por duas

vezes, no espaço de uma üda humana, trouxe sofrimentos indizíveis à

humanidade;

a reafirmar a nossa fé nos direitos fundamentais do homem, na

dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos

homens e das mulheres, assim como das nações, grandes e pequenas;

a estabelecer as condições necessárias à manutenção da jusüg e do

respeito das obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do

direito internacional ;

a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de

um conceito mais amplo de liberdade;

e para tais frns:

a praticar a tolerância e a üver em paz, uns com os outros, como bons

úzinhos;

a unir as nossas forças para mantet apaz e a segurança internacionais;
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a garantir, pela aceitaS.o de princípios e a instituição de métodos, que a

força armada não será usada, a não ser no interesse comum;

a empregar mecanismos internacionais para promover o progresso

económico e social de todos os povos;

Resolvemos conjugar os nossos esforços para a consecução desses

objecüvos.

Em vista disso, os nossos respecüvos governos, por intermédio dos seus

representantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem

os seus plenos poderes, que foram achados em boa e deüda forma,

adoptaram a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio

dela, uma organização internacional que será conhecida pelo nome de

Nações Unidas.

(...)

Capítulo V

CONSELHO DE SEGURANÇA

Composição

Artigo z3o

1,. O Conselho de Segurança será constituído por 15 membros das

Nações Unidas. A República da China, a França, a União das

Repúblicas Socialistas Soüéticas, o Reino Unido da Grã-

Bretanha e a Irlanda do Norte e os Estados Unidos da América

serão membros permanentes do Conselho de Segurança. A
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Assembleia Geral elegerá to outros membros das Nações Unidas

para membros não permanentes do Conselho de Segurança,

tendo especialmente em vista, em primeiro lugar, a contribuição

dos membros das Nações Unidas para a manutenção da paz e da

segurança internacionais e para os outros objectivos da

Organização e também uma üstribuição geográfica equitativa.

2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão

eleitos por um período de dois Íulos. Na primeira eleição dos

membros não permanentes, depois do aumento do número de

membros do Conselho de Segurança de rr para 15, dois dos

quatro membros adicionais serão eleitos por um perÍodo de um

ano. Nenhum membro que termine o seu mandato poderá ser

reeleito para o período imediato.

g. Cada membro do Conselho de Segurança terá um representante.

(O artigo zB foi alterado por decisão da Assembleia Geral de

t7 de Dezembro de ag6g que entrou em ügor em 31 de Agosto

de 1965. A alteração consistiu no alargamento da composição

do Conselho de Segurança de oÍtzepara quinze membros.)

Funções e poderes

Artígo z4o

1. A fim de assegurar uma ac@o pronta e efrcaz por parte das

Nações Unidas, os seus membros conferem ao Conselho de
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Segurança a principal responsabilidade na manuten@o da paz e

da segurança internacionais e concordam em 9uê, no

cumprimento dos deveres impostos por essa responsabilidade, o

Conselho de Segurança aja em nome deles.

2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá

de acordo com os objecüvos e os princípios das Nações Unidas.

Os poderes específicos concedidos ao Conselho de Segurança

para o cumprimento dos referidos deveres estão definidos nos

capítulos VI, VII, VIII e XII.

g. O Conselho de Segurança submeterá à apreciação da Assembleia

Geral relatórios anuais e, quando necessário, relatórios especiais.

Arügo z5o

Os membros das Nações Unidas concordam em aceitar e aplicar as

decisões do Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.

Arügo z60

A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da

Segqrança internacionais, desviando para armamentos o mínimo

possível dos recursos humanos e económicos do mundo, o Conselho de

SegUrança terá o encargo de elaborar, com a assistência da Comissão de

Estado-Maior a que se refere o artigo 47o, os planos, a serem

submetidos aos membros das Nações Unidas, tendo em vista

estabelecer um sistema de regulamentação dos armamentos.
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Votação

Artígo zf

1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto.

z. As decisões do Conselho de Segurança, êffi questões de

procedimento, serão tomadas por um voto afirmativo de nove

membros.

B. As decisões do Conselho de SegUrança sobre quaisquer outros

assuntos serão tomadas por voto favorável de nove membtos,

incluindo os votos de todos os membros permanentes, ficando

entendido que, no que se refere às decisões tomadas nos termos

do capítulo VI e do no 3 do artigo 52o, aquele que for parLe numa

controvérsia se absterá de votar.

O artigo z7o foi alterad.o por decisão da Assembléia Geral de

17 de Dezembro de Lg63 e entrou em vigor em 31 de Agosto de

í1965.

A alteração consistiu em que as decisões do Conselho de

segurança em matêrias procedimentais passaram a ser

tomadas por voto afirmaüvo de 9 membros (anterirmente 7)

e ern todoas as outras matérias por um voto afirmativo de 9

membros (anteriormente Z) incluindo os votos de todos os 5

membros permanentes do Conselho de Segurança.
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Procedimento

Arügo z8o

1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa

funcionar continuamente. Cada membro do Conselho de

Segurança estará, para tal fim, em todos os momentos,

representado na sede da Organiza@o.

2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais

cada um dos seus membros poderá, se assim o desejar, ser

representado por um membro do governo ou por outro

representante especialmente designado.

3. O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros lugares

fora da sede da Organização, que julsue mais apropriad-os para

facilitar o seu trabalho.

Arügo z9o

O Conselho de SegUrança poderá estabelecer os orgãos subsidiários que

julgar necessários para o desempenho das suas funções.

Arügo 3oo

O Conselho de SegUrança adoptará o seu próprio regulamento, que

incluirá o modo de designação do seu presidente.

Arügo 3to
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Qualquer membro das Nações unidas que não seja membro do

Conselho de Segurança poderá participar, sem direito a voto, na

discussão de qualquer questão submetida ao Conselho de Segurança,

sempre que este considere que os interesses do referido membro estão

especialmente em jogo.

Artigo 3zo

Qualquer membro das Nações Unidas que não seja membro do

Conselho de Segurança ou qualquer Estado que não seja membro das

Nações Unidas será conüdado, desde que seja parte numa controvérsia

submetida ao Conselho de SegUrança, a participal, sem direito a voto,

na discussão dessa controvérsia. O Conselho de Segurança determinará

as condições que lhe parecerem justas para a participação de um Estado

que não seja membro das Nações Unidas.
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Anexo oz

Resolução tgTg (zoor) adotada pelo Conselho de

Segurança ern zB de Setembro de 2oo1

O Conselho de Segurança,

Reafirmando as resoluções t.z6g (tggg) de 19 de outubro e r.368 (zoor)

de rz de setembro de 2oo1,

Reafirmando também a condenação inequívoca dos ataques terroristas

ocorridos em Nova Iorque, Washington, D.C. e Pensilvânia, em rr de

setembro de ZOOI, e expressando a determinação de prevenir esses atos,

Reafirmando ademais que tais atos, como quaisquer outros atos d"e

temorismo internacional, constituem uma ameaça à paz e à segUrança

internacional,

Reafirmando o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva

tal como reconhecido pela Carta das Nações Unidas e reiterado na

resolução r.368 (zoor),

Reafirmando a necessidade de combater por todos oS meios, em

conformidade com a Carta das Nações Unidas, ameaças à paz e à

segurança internacional causadas por atos terroristas,

Profundamente preocupado com o aumento, em várias regiões do

mundo, de atos de terrorisrno moüvados pela intolerância ou o

extremismo,

Instando os Estados a trabalhar urgentemente em conjunto para

prevenir e reprimir atos terroristas, inclusive por meio de maior
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cooperação e da implementação integral das convenções internacionais

específicas sobre o terrorismo,

Reconhecendo a necessidade de os Estados complementarem a

cooperação internacional pela adoção de medidas adicionais para

prevenir e reprimir, em sens territórios, Por meios legais, o

financiamento e a prepara$.o de quaisquer atos de terrorismo,

Reafirmando o princípio estabelecido pela Assembléia Geral na

declaração de outubro de 19Zo (resolução 2.625 (XXV)) e reiterado pelo

Conselho de Segurança na resolu@o 1.189 (rgg8) de 13 de agosto de

1998, qual seja o de que todo Estado tem a obrigação de abster-se de

organizar, instigar, auxiliar ou participar de atos terroristas ern outro

Estado ou permitir, em seu território, aüvidades organizadas com o

intuito de promover o cometimento desses atos,

Atuando ao abrigo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas,

. Decide que todos os Estados devem:

a) Prevenir e reprimir o financiamento de atos terroristas;

b) Criminalizar o fornecimento ou capta@o deliberados de fundos por

seus nacionais ou em Seus territórios, PoI quaisquer meios, diretos ou

indiretos, com a intenção de serem usados ou com o conhecimento de

que serão usados para praticar atos terroristas;

c) Congelar, Sem demora, fundos e outros ativos financeiros ou recursos

econômicos de pessoas que perpetram, ou intentam perpetrar, atos

terroristas, ou participam em ou facilitam o cometimento desses atos.

Devem também ser congelados os ativos de entidades pertencentes ou

controladas, direta ou indiretamente, por essas pessoas, bem como os
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ativos de pessoas e entidades atuando em seu nome ou sob seu

comando, inclusive fundos adündos ou gerados por bens pertencentes

ou controlados, direta ou indiretamente, por tais pessoas e por seus

sócios e enüdades;

d) Proibir seus nacionais ou quaisquer pessoas e entidades em seus

territórios de disponibilizar quaisquer fundos, ativos financeiros ou

recursos econômicos ou financeiros ou outros serviços financeiros

correlatos, direta ou indiretamente, em beneffcio de pessoas que

perpetram, ou intentam perpetrar, facilitam ou participam da execução

desses atos; em beneffcio de entidades pertencentes ou controladas,

direta ou indiretamente, por tais pessoas; em beneffcio de pessoas e

entidades atuando em seu nome ou sob seu comando.

. Decide também que todos os Estados devem:

' Abster-se de prover qualquer forma de apoio, ativo ou passivo, a

entidades ou pessoas envolvidas em atos terroristas, inclusive

suprimindo o recrutamento de membros de grupos terroristas e

eliminando o fornecimento de armas aos terroristas;

. Tomar as medidas necessárias para prevenir o cometimento de atos

terroristas, inclusive advertindo tempestivamente outros Estados

mediante intercâmbio de informações;

. Recusar-se a homiziar aqueles que financiam, planejam, apóiam ou

perpetram atos terroristas, bem como aqueles que dão homizio a essas

pessoas;
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. Impedir a utiliza@o de seus respectivos territórios pol aqueles que

fi.nanciam, planejam, facilitam ou perpetram atos terroristas contra

outros Estados ou seus cidadãos;

" Assegürar que qualquer pessoa que participe do financiamento,

planejamento, preparo ou perpetração de atos terroristas ou atue em

apoio destes seja levado a julgamento; assegurar que, além de quaisquer

outras medidas contra o terrorismo, esses atos terroristas sejam

considerados graves delitos criminais pelas legislações e códigos

nacionais e que a punição seja adequada à gravidade desses atos;

. Auxiliar-se mutuamente, da melhor forma possível, em matéria de

investigação criminal ou processos criminais relativos ao financiamento

ou apoio a atos terroristas, inclusive na cooperação para o fornecimento

de provas que detenha necessárias ao processo;

" Impedir a moümentação de terroristas ou 8rupos terroristas,

mediante o efetivo controle de fronteiras e o controle da emissão de

documentos de identidade e de viagem, bem como por medidas para

evitar a adulteraÉo, a fraude ou o llso fraudulento de documentos de

identidade e deviagem;

3. Exorta todos os Estados a:

. Encontrar meios de intensificar e acelerar o intercâmbio de

informações operacionais, especialmente com relação às ações ou

movimentações de teroristas e de suas redes; com rela@o à fraude ou

falsificação de documentos de viagem; com relação ao tráfico de armas,

explosivos ou materiais sensíveis; com rela@o ao uso de tecnologias de
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comunicação por grupos terroristas; e com rela@o à ameaça causada

pela posse de armas de destruição em massa por grupos terroristas;

. Intercambiar informações em conformidade com as leis nacionais e o

Direito Internacional e cooperar em assuntos administrativos e

judiciários para evitar o comeümento de atos terroristas;

. Cooperar, particularmente por intermédio de arranjos e acordos

bilaterais e mulülaterais, para prevenir e reprimir o cometimento de

ataques terroristas, bem como adotar medidas contra os perpetradores

desses atos;

. Tornar-se parte, tão logo quanto possível, das convenções e protocolos

internacionais específicos sobre terrorismo, inclusive a Convenção

Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo de 9

de dezembro de L9g9;

. Incrementar a coopera@o e implementar integralmente as

convenções e protocolos internacionais específicos sobre terrorismo,

bem como as resoluções rz69 (tggg) e 1368 (zoor) do Conselho de

Segurança;

. Tomar as medidas apropriadas em conformidade com as disposições

das legislações nacionais e do üreito internacional, inclusive de acordo

com padrões internacionais de direitos humanos, antes de conceder o

status de refugiad.o, de modo a assegurar que o mesmo não seja

concedido a solicitante que tenha planejado, facilitado ou participado da

execução de atos terroristas;

. Assegurar, em conformidade com o direito internacional, que o

instituto do refirgio não seja indevidamente utilizado por perpetradores,
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organizadores ou cúmplices de atos terroristas, e que a alegação de

motivação política do crime não seja reconhecida como fundamento

para denegar a extradição de acusados de terrorismo;

4. Ressalta com preocupa@o a estreita liga@o entre o terrorismo

internacional e o crime organizado transnacional, o narcotráfico, a

lavagem de dinheiro, o contrabando de materiais nucleares, químicos,

biológicos e outlos materiais potencialmente mortíferos, e, nesse

sentido, ertfatrza a necessidade de incrementar a coordenação de

esforços nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional de

modo a fortalecer uma reação global a essa séria ameaça e desafio à

segurança internacional ;

5. Declara que atos, métodos e práticas de terrorismo são contrários aos

propósitos e princípios das Nações Unidas, e que o financiamento,

planejamento e incitamento deliberado de atos terroristas são

igualmente contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas;

6. Decide estabelecer, nos termos da regra z8 das Regras Provisórias de

Procedimento, um Comitê do Conselho de Segurança, consütuído por

todos os membros do Conselho, com o objeüvo de monitorar, com a

assistência de peritos, a implementa@o desta resolução; e exorLa todos

os Estados a informar aquele Comitê as medidas adotadas para

implementar esta resolu@.o no prazo de 9O dias, a contar da data de sua

aprovação, e subseqüentemente de acordo com cronograma a ser

proposto por aquele Comitê;

7. Instrui o Comitê a definir suas tarefas, submeter um programa de

trabalho dentro de 3o dias, a contar da adoção desta resolução, e decidir sobre
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o auxíIio necessário ao desempenho de suas atribuições, em consulta com o

Secretário-Geral;

8. Expressa sua determinação de tomar todas as medidas necessárias a fim de

assegurar a implementação integral desta resolução, de acordo com as

responsabilidades que lhe confere a Carta;

9. Decide manter essa questão sob sua consideração."

www.onu-brasil.org.br acessado ern 13 de Fevereiro de zoo8.
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